

[image: ]




[image: ]



		
			Copyright © Luiz Alberto Moniz Bandeira, 2023

			Traduzido da edição espanhola publicada pela Editorial Cenit, de Madrid, tradução de J. Pérez Bances, cotejada em alguns pontos com a edição francesa da Librairie François Maspero, de Paris, tradução de Irène Petit.

			Revisão de tradução com base na edição alemã Die Akkumulation des Kapitals – Ein Beitrag zur ökonomischen Erklärung des Imperialismus, da editora Buchhandlung Vorwärts Paul Singer.

			CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO
SINDICATO NACIONAL DOS EDITORES DE LIVROS, RJ

			L993a

2. ed.

Luxemburgo, Rosa, 1870-1919

A acumulação do capital [recurso eletrônico] / Rosa Luxemburgo ; tradução Luiz Alberto Moniz Bandeira. - 2. ed., rev. e atual. - Rio de Janeiro : Civilização Brasileira, 2023.

recurso digital

Tradução de: La acumulacion del capital

Formato: epub

Requisitos do sistema: adobe digital editions

Modo de acesso: world wide web

ISBN 978-65-5802-099-8 (recurso eletrônico)

1. Capital (Economia). 2. Imperialismo. 3. Socialismo. 4. Livros eletrônicos. I.

Bandeira, Luiz Alberto Moniz. II. Título.

23-84111

				CDD: 330.122

				CDU: 330.85

[image: ]


			Meri Gleice Rodrigues de Souza – Bibliotecária – CRB-7/6439

			Todos os direitos reservados. Proibida a reprodução, armazenamento ou transmissão de partes deste livro, através de quaisquer meios, sem prévia autorização por escrito.

			Texto revisado segundo o novo Acordo Ortográfico de 1990.

			Direitos desta tradução adquiridos pela

			EDITORA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA

			Um selo da

			EDITORA JOSÉ OLYMPIO LTDA.

			Rua Argentina 171 – 3o andar – São Cristóvão 

			20921-380 – Rio de Janeiro, RJ

			Tel.: (21) 2585-2000.

			Seja um leitor preferencial Record. 

			Cadastre-se no site www.record.com.br  e receba informações sobre nossos  lançamentos e nossas promoções. 

			Atendimento e venda direta ao leitor: 

			sac@record.com.br

			Produzido no Brasil

			2023

		


		
			NOTA À SEGUNDA EDIÇÃO REVISTA E AMPLIADA (2023)

			Este trabalho foi originalmente traduzido a partir do espanhol e do francês por Luiz Alberto Moniz Bandeira no final dos anos 1960 e publicado pela editora Zahar em 1970. Nos anos 2000, Moniz Bandeira pensou em retomar seu trabalho para fazer uma edição mais fidedigna. Fez uma revisão da tradução com base na edição alemã Die Akkumulation des Kapitals – Ein Beitrag zur ökonomischen Erklärung des Imperialismus da editora Buchhandlung Vorwärts Paul Singer de 1913, a qual foi reproduzida no volume 5 das obras reunidas de Rosa Luxemburgo editadas pela Dietz Verlag em 1990. Seu filho, Egas Moniz Bandeira, também se dedicou a essa tarefa, elaborando uma ampla revisão a partir dos originais em alemão. Infelizmente o ilustre intelectual faleceu em 2017 sem ter a oportunidade de vê-la terminada.

			Alguns anos depois decidimos dar seguimento ao projeto. Aproveitaram-se as correções elaboradas por Luiz Alberto e Egas Moniz Bandeira e se refletiu sobre a possibilidade da inclusão de novos textos que enriquecessem e facilitassem a leitura da obra máxima de Rosa Luxemburgo. Algumas notas explicativas foram incrementadas ao texto, as quais estão identificadas pela notação “N. da E.”: na prática, “Nota da Edição”. Dividimos a elaboração das notas com Antonio V. B. Mota Filho, economista e doutor em Desenvolvimento Econômico na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), especializado na obra de Rosa Luxemburgo.

			Dois estudos introdutórios também foram adicionados à edição, visando a enriquecer a experiência de leitura. O primeiro, elaborado por nós, narra a história das duas edições brasileiras de A acumulação do capital e esboça parte do processo de recepção de Rosa Luxemburgo no Brasil, destacando a atuação de Luiz Alberto Moniz Bandeira e de Paul Singer nesse processo. O segundo, constituído por Antonio V. B. Mota Filho, sintetiza os sentidos analíticos e argumentativos desta obra. Em resumo, os escritos pretendem se complementar, um servindo de introdução ao contexto histórico, e outro, à própria leitura. Preservou-se também a introdução do sociólogo e professor da Unicamp Fabio Mascaro Querido, lançado na primeira edição de A acumulação de capital da Civilização Brasileira, que demonstra dimensões de atualidade presentes na obra de Luxemburgo.

			Nos anexos, foi introduzida a primeira tradução que Moniz Bandeira fez de Rosa Luxemburgo, quando coordenava a revista Movimento Socialista nos anos 1950, aos 20 e poucos anos de idade. O escrito, intitulado “Estancamentos e progressos da doutrina”, expressa em certa medida a longa conexão que Moniz Bandeira manteve com a obra de Luxemburgo. Seu conteúdo é uma crítica aos marxismos fechados com os quais a teórica europeia se defrontou na sua atuação política.

			Algumas pessoas ajudaram na viabilização deste projeto. Gostaríamos de agradecer a elas: Alexandre de Freitas Barbosa, Altamirando Camacam, André Singer, Angelo Segrillo, Aurélien Leforestier, Daniel Aarão Reis, Gilberto Calcagnotto, Gleice Sales Maldonado, Isabel Loureiro, Féres Féres, João Victor Lourenço de Castro, Lincoln Secco, Livia Vianna, Margot Bender Moniz Bandeira, Michael Löwy, Paulo Farias e Pery Falcón.
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			Luccas Eduardo Maldonado

			Organizadores da edição

		

		
		




	ROSA LUXEMBURGO NO BRASIL

			Referencial de uma geração

			Egas Moniz Bandeira*

			Luccas Eduardo Maldonado**

			I.

			A recepção de Rosa Luxemburgo na intelectualidade brasileira está para ser estudada extensivamente.1 Mostra-se necessário mapeamentos como já foram feitos com Antonio Gramsci, György Lukács e outros autores. Não existe pleno desconhecimento, na verdade é preciso haver sistematização, aprofundamento e pesquisa. Existem alguns bons trabalhos que vão nessa direção, por exemplo, os estudos sobre Mário Pedrosa, primeiro debatedor extensivo das ideias da pensadora no Brasil, feitos por Isabel Loureiro e Dainis Karepovs, e sobre a editoração de esquerda no Brasil, realizados por Edgard Carone e Lincoln Secco.2 Contudo, é preciso ir mais longe. Há que se destacar a relevância das investigações de Mário Pedrosa sobre Luxemburgo, como o seu livro A crise mundial do imperialismo e Rosa Luxemburgo, além de sua atuação no jornal Vanguarda Socialista.3 Mas existe também todo um material a ser enfrentando nas gerações de intelectuais posteriores.

			O presente escrito visa a constituir uma colaboração nesse sentido. Mais precisamente, o foco é a maneira como algumas personagens se atentaram para a principal obra de Luxemburgo, A acumulação do capital, tornando-se responsáveis por trazê-la para a realidade brasileira. Na prática, propõe-se um exercício de micro-história das duas edições de A acumulação do capital, identificando a partir delas um conjunto de projetos intelectuais e políticos que, direta e indiretamente, permearam a recepção de Rosa Luxemburgo no Brasil.

			Mostra-se significativo como tantos  se envolveram para viabilizar as duas edições brasileiras de A acumulação do capital, uma publicada pela Zahar, em 1970, e outra, pela Abril Cultural, em 1984. Não se trata de interesses individuais que surgiram de um dia para outro, mas de estudos e curiosidades que se estenderam coletivamente, por algumas décadas. Duas pessoas destacaram-se dentre esse grupo: o professor da Universidade de Brasília (UnB) Luiz Alberto Moniz Bandeira (1935-2017) e o professor da Universidade de São Paulo (USP) Paul Israel Singer (1932-2018).

			Partindo-se dessas duas edições e atentando-se para parte da trajetória desses dois docentes, poder-se-á vislumbrar dimensões de um contexto geracional e vinculações sociais que possibilitaram a tradução da pensadora alemã para o português. Não se está propondo investigar atores que não tiveram conexões e chegaram a objetivos em comum. Na verdade, aproximam-se diferentes intelectuais que, embora tenham nascido em espaços muitos distintos, se encontraram em certos momentos e, nessas oportunidades, demonstram um comum interesse por Luxemburgo, que se manteve durante décadas.

			II.

			Pode-se perguntar quais ligações diretas possuem as duas traduções de A acumulação do capital, de Rosa Luxemburgo. Existe algo para além da condição de que os projetos se derivaram de pessoas atentas para a bibliografia da marxista europeia?

			Na verdade, a edição desses títulos concatena-se com um processo formativo e um projeto político com que Moniz Bandeira e Singer se envolveram durante um momento da juventude, quando pertenceram à Liga Socialista Independente (LSI) e à Polop, nos anos 1950 e 1960. Ambos se integraram aos mesmos movimentos políticos em algumas oportunidades, e nesses espaços Luxemburgo se mostrou um horizonte analítico.

			Com o passar das décadas, vincularam-se a outros grupos e empreenderam projetos distintos. Por exemplo, na virada dos anos 1970 aos 1980, Singer se filiou ao Partido dos Trabalhadores (PT), e Moniz Bandeira, ao Partido Democrático Trabalhista (PDT). As leituras de Luxemburgo, porém, permaneceram presentes em suas reflexões. Essa curiosidade motivaria os dois a constituir, independentemente, edições de Luxemburgo, quando já não tinham mais contato.

			Paul Singer e Luiz Alberto Moniz Bandeira têm quase a mesma idade, três anos diferenciam um do outro – o primeiro é de 1932, e o segundo, de 1935. Embora contemporâneos, guardam profundas diferenças sociais. Enquanto Moniz Bandeira nasceu em Salvador, em uma família de origens aristocráticas, tendo vários de seus membros entre a elite cultural e política brasileira, Singer tem raízes que remetem à Europa. Foi concebido no seio de uma família de pequenos comerciantes judeus em Viena, Áustria. No Leste europeu, teve sua primeira educação, sendo alfabetizado em alemão. Não muito permaneceu naquele local, veio para o Brasil em 1940, após a anexação da Áustria pela Alemanha nazista, estabelecendo residência em São Paulo.

			Moniz Bandeira se aproximou das ideias de esquerda através do seu tio Edmundo Moniz, quando o conheceu no princípio de 1951. Edmundo fora uma das lideranças da IV Internacional no Brasil durante os anos 1930 e 1940. Quando entrou em contato com o sobrinho, Edmundo não era mais militante trotskista. Concentrava-se em sua carreira de jornalista no Correio da Manhã. Contudo, colocava-se ainda como uma pessoa de esquerda, apresentando essas ideias para Moniz Bandeira. Deu-lhe obras de Leon Trótski, Rosa Luxemburgo e uma coleção completa do Vanguarda Socialista.4 A aproximação seria tanta, que Moniz Bandeira decidiu ir morar com o parente no Rio de Janeiro pouco tempo depois, dando início a uma carreira de jornalista na capital da república. Lá, por meio de Edmundo, conheceu Mário Pedrosa e outros trotskistas históricos, os quais, naquele momento, estavam filiados ao Partido Socialista Brasileiro (PSB). Encantado pelo novo cenário, Moniz Bandeira optou por se filiar ao PSB.

			Singer teve um caminho diferente. Seu itinerário até as ideias de esquerda passa pelo movimento judaico chamado Dror – a palavra em hebraico significa “andorinha”, uma metáfora para liberdade. No pós-guerra, essa organização, vinculada ao Partido Trabalhista de Israel, recrutava jovens judeus para morar em kibutzim, no recém-criado Estado hebreu. Tal organização tinha uma linhagem socialista que fortemente marcou Singer. O rapaz permaneceu no movimento entre 1948 e 1952, alcançando a posição de secretário-geral estadual. Tarefa significativa, uma vez que o Dror tinha por volta de 1.500 membros na cidade.

			A partir de 1948, passou a frequentar a sede do PSB, na praça da Sé, para ler bibliografia de esquerda e assistir aos cursos de formação. Nesse momento, Rosa Luxemburgo se tornou referência, presença constante que era nas edições do Vanguarda Socialista ali disponíveis. Com o passar do tempo, Singer percebeu que sua relação com o Dror derivava mais de uma curiosidade sobre as ideias de esquerda do que de qualquer intenção de morar em Israel, o que o levou a renunciar à posição de secretário-geral. Em 1954, se filiou ao PSB, após conseguir a cidadania brasileira. Até 1956, Moniz Bandeira e Singer não se conheciam. Morando com Edmundo, Moniz Bandeira aproximou-se de outro tio, o professor da Faculdade de Direito da USP Alberto Moniz da Rocha Barros, que também fora um militante histórico do trotskismo. Assim como Edmundo, Alberto estava concentrado na sua carreira, não visando a constituir organizações.

			Alberto mantinha uma grande amizade com a principal liderança do trotskismo em São Paulo durante os anos 1930, Hermínio Sacchetta. Esse homem, diferentemente dos parentes de Moniz Bandeira, preservava interesse na militância. Após se afastar da IV Internacional no começo dos anos 1950, promoveu a formação de um grupo chamado LSI. A empreitada foi composta fundamentalmente por jovens estudantes universitários e secundários, estando entre eles Paul Singer, Michael Löwy, Emir e Éder Sader, Maurício Tragtenberg, Alberto Luiz da Rocha Barros, Gabriel Cohn, Renato Caldas, Milton Taccolini, Renato Pompeu e Luiz Alberto Moniz Bandeira.

			Singer aceitou participar da iniciativa porque estava frustrado com o PSB de São Paulo. Naquele momento, a sigla alinhava-se com os interesses de Jânio Quadros. Afastou-se, nesse movimento, de várias pautas socialistas de seu programa. Enquanto durasse essa conjugação, Singer, além de Febus Gikovate e Antonio Candido de Mello e Souza, permaneceriam afastados. Moniz Bandeira acatou o projeto porque era jovem e jamais tinha participado de uma organização política.

			A iniciativa jamais alcançou dimensões razoáveis, sempre tendo no máximo trinta membros e editando um jornal, intitulado Ação Socialista, com periodicidade instável. A relevância da LSI está na sua dimensão intelectual, pois reuniu e ofereceu experiência política para uma série de pensadores que seriam profundamente importantes na realidade brasileira na segunda metade do século XX.

			A organização era marcada por uma forte presença das ideias de Luxemburgo, expressa na postura assertivamente contrária ao nacionalismo e ao centralismo democrático, sendo, na prática, a manifestação de uma severa oposição aos preceitos do Partido Comunista Brasileiro (PCB). Pode-se ver nas páginas do Ação Socialista citações de ideias características de Luxemburgo e também a propaganda de seu livro Reforma ou revolução?,5 lançado pela editora Elipse, com tradução de Lívio Xavier.6 Tal obra fora publicada originalmente na década anterior pela editora Flama, administrada por Hermínio Sacchetta.7

			Apesar da relevância das ideias de Luxemburgo para o grupo, muitos desses jovens intelectuais jamais se destacaram como seus intérpretes. Gabriel Cohn, um dos maiores especialistas na obra de Max Weber na realidade brasileira, é um exemplo. Contudo, quatro membros se tornariam autores que mantiveram uma relação criativa com a obra de Luxemburgo. Além de Moniz Bandeira e Paul Singer, há de se elencar Maurício Tragtenberg e Michael Löwy.

			Tragtenberg se tornaria professor da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e da Fundação Getulio Vargas (FGV) após se formar em História na USP, sendo responsável por constituir uma obra sobre o fenômeno burocrático8 e sobre a história da Revolução Russa.9 Ele frequentemente teve Luxemburgo como um referencial, tanto para compreender as consequências sociais da burocracia quanto para criticar a forma política centralizada existente no regime russo. Contudo, deve-se destacar também a relevância de Weber para os seus escritos.

			Löwy constituiu quase toda a sua carreira na França, ainda que tenha feito Ciências Sociais na USP. Realizou um doutorado com Lucien Goldmann na Sorbonne e se tornaria pesquisador do Centre National de la Recherche Scientifique (CNRS). A conexão de sua obra com o teórico húngaro Lukács é profunda, mas ao mesmo tempo Luxemburgo sempre esteve no seu horizonte – inclusive permeando a interpretação sobre a obra e a trajetória de Karl Marx que apresentou em sua tese de doutoramento, A teoria da revolução no jovem Marx, publicada pela editora Maspero em 1970. Aliás, o grande responsável por apresentar e destacar as ideias de Luxemburgo para Löwy foi Paul Singer, demonstrando a LSI como um espaço de debate e divulgação de suas ideias.

			A considerar tal espectro de personagens e obras, se mostra difícil esboçar Moniz Bandeira, Paul Singer ou qualquer um desses outros intelectuais como luxemburguistas em um sentido puro. São intelectuais com formações complexas que, embora estivessem significativamente influenciados pelas ideias da pensadora europeia, consumiam ao mesmo tempo outros autores de esquerda críticos à União Soviética. Por exemplo, tanto Moniz Bandeira quanto Paul Singer destacaram a relevância das obras de Trótski nesse momento de formação. Por isso, Luxemburgo, em grande medida, é recepcionada juntamente com outras referências que criticavam o comunismo à esquerda e elencavam suas facetas autoritárias, burocráticas etc.

			A LSI foi uma iniciativa breve e incapaz de engajar de forma efetiva boa parte dos seus membros. Sua importância está nos contatos que conseguiu firmar. Singer logo se concentrou em sua vida universitária: entrou no curso de Economia da USP, em 1957, e foi progressivamente se reaproximando do PSB. Moniz Bandeira também se afastou da organização.

			Em 1956, no período em que trabalhava no periódico carioca Diário da Noite, conheceu uma personagem que o faria focar seus projetos políticos no Rio de Janeiro. Trata-se de Erich Czaczkes Sachs,10 um jovem judeu, assim como Singer, emigrado da Áustria. Sachs era significativamente influenciado pelas ideias de Heinrich Brandler, August Thalheimer e da ala de oposição do Partido Comunista Alemão, crítica à ascensão autoritária na legenda na virada dos anos 1920 aos 1930.

			Moniz Bandeira e Sachs conheceram-se no Correio da Manhã e se aproximaram quando perceberam que cultivavam uma posição de esquerda semelhante, marcadamente crítica ao autoritarismo soviético. O primeiro diálogo tratou a respeito do XX Congresso do Partido Comunista da União Soviética (PCUS), que ocorrera em fevereiro daquele ano.11 Rapidamente Sachs se tornaria o principal parceiro de Moniz Bandeira, com os dois decidindo constituir uma organização no Rio de Janeiro em 1957. Perceberam que o envolvimento com a LSI não possibilitaria uma ação mais ampla no Rio de Janeiro. Seus membros estavam em São Paulo e   teria que se principiar o movimento do zero. Por isso, Sachs filiou-se ao PSB e eles decidiram criar um grupo de jovens da legenda, intitulado Juventude Socialista. Também se envolveram no projeto: Aluízio Leite Filho, Piragibe de Castro, Agilberto Pires, Henrique Miranda Sá Neto, Ruy Mauro Marini e Bóris Nicolaewsky.12

			Sachs e Moniz Bandeira tinham atuado em jornal. O primeiro também trabalhara como gráfico quando morara em São Paulo nos anos 1940 e envolvera-se com o Grupo Radical de Ação Popular (Grap), uma pequena iniciativa de operários e jovens universitários ligados principalmente à Faculdade de Direito do Largo do São Francisco que se reuniam para estudar, debater e manifestar-se contra o Estado Novo. Entre os seus membros estava o professor e crítico literário Antonio Candido de Mello e Souza. Em relato, Mello e Souza destacou o conhecimento de Sachs da bibliografia de esquerda alemã já naquele período.13

			Considerando tal trajetória, Sachs e Moniz Bandeira decidiram constituir um projeto editorial em 1959, a revista Movimento Socialista, publicação que durou apenas um ano, resultando em dois volumes. Havia uma rede de leitores atenta ao seu conteúdo. Astrojildo Pereira foi um dos seus compradores. Michael Löwy recebia os exemplares e lia com muita atenção.14 Outro de seus leitores, Theotônio dos Santos, destacou o papel do editorial em criticar as posições nacionalistas do PCB. Éder Sader relatou que mantinha contatos com o grupo e que era leitor da publicação.

			A revista era administrada fundamentalmente pelos membros da Juventude Socialista do Rio de Janeiro, sendo Moniz Bandeira seu editor formal. Apesar de o movimento se considerar distinto da publicação, as partes se confundiam. A questão é que colaborações eram abertas para qualquer pessoa; a única restrição era que se deveria debater a partir de um prisma marxista. A revista anunciava, no seu manifesto inaugural, a função de difundir a ideologia revolucionária do operariado, questionar os movimentos “reboquistas” e romper com as tradições stalinistas.15

			O primeiro número teve menos de 100 páginas. Todavia, mostrou-se significativo em dois sentidos. O primeiro foi a presença de um texto de Rosa Luxemburgo, “Estancamentos e progressos da doutrina”, com tradução de Moniz Bandeira, demonstrando a preocupação do grupo em divulgar as ideias da autora.16  O escrito, traduzido de uma versão espanhola, foi originalmente publicado em 1903 no jornal oficial da social-democracia alemã Vorwärts, com o título “Stillstand und Fortschritt im Marxismus”.17 Trata-se de uma defesa das ideias de Marx, colocado como um autor ainda plenamente capaz de oferecer instrumentos para analisar a realidade, não obstante a passagem do tempo. Aponta concomitantemente a necessidade de uma postura aberta, alocando os escritos marxianos como um horizonte analítico para mobilizar a luta operária, e não como uma verdade acabada. Na prática, é um escrito que se conecta com as polêmicas que Luxemburgo estabelecera com Eduard Bernstein em uma série de artigos publicados na imprensa operária entre 1898 e 1899, depois editados com o título Reforma ou revolução?18

			O segundo número teve textos de Erich Sachs e Ruy Mauro Marini. O de Sachs, intitulado “Marxismo ou apologética nacionalista?”, foi assinado como Eurico Mendes. É uma longa exposição monográfica sobre a relação dos marxistas com o nacionalismo, apresentando os perigos da presença dessa ideologia entre o operariado brasileiro.19

			O de Marini, “Verso e reverso do desenvolvimento”, assinado com o pseudônimo Agripino Soares Thomas,20 é mais interessante, porque demarca um momento de sua trajetória no qual se afasta de posições nacional-desenvolvimentistas e assume uma postura marxista revolucionária, começando a esboçar noções que estariam presentes na sua contribuição à teoria da dependência presente em Dialéctica de la dependencia.21 Até aquele momento, Marini era professor assistente de Alberto Guerreiro Ramos na Escola Brasileira de Administração Pública (Ebap), órgão da FGV, estando, portanto, profundamente concatenado com as teorias desenvolvimentistas então em dominância. Como declara em seu memorial, Marini faz um ajuste de contas com o nacional-desenvolvimentismo nesse texto.22

			Pode-se ver uma postura crítica ao nacionalismo, que atravessa toda a revista. No segundo volume da publicação, a situação não é distinta. Uma vez mais Marini publica um artigo no qual esboça críticas a tal ideologia.23 Dessa vez, destinou ácidos comentários ao membro do PCB Rui Facó, que questionara pouco antes o novo projeto editorial no periódico comunista Novos Rumos,24 colocando os jovens organizadores como sectários e incapazes de formar alianças.25

			Singer também faria uma contribuição nesse novo volume. Já existiam contatos entre Moniz Bandeira e Singer desde a LSI, e provavelmente o convite se desdobrou dessa conexão. A partir desse momento, Singer e Sachs também constituíram uma amizade,26 a qual se mostraria importante para viabilizar a criação da Polop pouco depois. As origens austríacas e judaicas ajudaram a moldar tal vinculação, aproximando Singer da atuação da Juventude Socialista no Rio de Janeiro.

			Singer ofereceu para a Movimento Socialista o artigo “Esboço de uma análise marxista do nacionalismo” que, em certa medida, repete o roteiro analítico dos demais textos da publicação.27 Destaca as oposições de interesse entre burguesia nacional e estrangeira no Brasil, esboçando como resultado dessa disputa o desenvolvimento do nacionalismo. A classe operária não poderia assumir a ideologia nacionalista, uma vez que ela não resolve sua condição. Deveria, por sua vez, apresentar uma conduta socialista, visando a uma revolução para se emancipar da lógica desigual do capitalismo. A estratégia política do PCB, portanto, era uma vez mais questionada. Rosa Luxemburgo aparecia nesses roteiros sempre como um referencial crítico e como uma autora que, diuturnamente, ainda durante a Revolução Russa, teve clareza sobre tais problemas.

			Nos anos 1960, Moniz Bandeira e Singer ainda manteriam contato já que ambos decidiram se integrar à Polop, fundada em um congresso realizado entre os dias 16 e 19 de janeiro de 1961 na cidade de Jundiaí. O nome do grupo era Organização Marxista Revolucionária (ORM), no entanto ficou conhecido como Polop, porque essa era a síntese do nome da publicação oficial da organização – Política Operária. Em certa medida, o nome destaca a influência de Sachs no grupo, já que esse também era o título de um jornal da ala opositora do Partido Comunista Alemão que existiu em Bremen, na década de 1930, intitulado Arbeiterpolitik.

			Na fundação, membros da Juventude Socialista de São Paulo, Rio de Janeiro e Salvador, da LSI e da Mocidade Trabalhista de Belo Horizonte se reuniram para formar a nova organização. Se na Juventude Socialista e na LSI a presença de Luxemburgo era um referencial, a Polop traria um contexto distinto. Pois, por um lado, entrou um grupo, a Mocidade Trabalhista, que tinha uma relação bem menos áspera com o nacionalismo e, por outro, eram anos conseguintes à Revolução Cubana. Nesse momento, a ideologia nacionalista começava a ser concebida com um potencial revolucionário na América Latina.

			Assim, as críticas ao nacionalismo esboçadas por Luxemburgo são menos lembradas diante das suas ponderações sobre o caráter autoritário da forma política dos Partidos Comunistas. O que recebeu mais atenção dos militantes da Polop foram os escritos marxistas sobre imperialismo. Nas publicações oficiais e de seus membros, textos de Vladimir Lênin, Nikolai Bukharin etc. ganharam destaque – algo um tanto interessante, uma vez que vários dos seus membros se tornariam autores da vertente marxista da teoria da dependência mais tarde, como Theotônio dos Santos, Vânia Bambirra e Ruy Mauro Marini.28

			Chega-se a constituir entre os membros da Polop um projeto de edição dos livros que debateram o imperialismo. A empreitada foi limitada, resultando em um único título de Bukharin, O imperialismo e a economia mundial, traduzido por Marini e Aurélia Sampaio Leite por uma editora a que Moniz Bandeira era vinculado, a Melso.29 Em depoimento, Theotônio dos Santos expressou a preocupação do grupo em debater e divulgar autores que discutiam o caráter do imperialismo, embora houvesse a limitação da presença de Luxemburgo como uma intérprete dessa temática. Naquele momento, era Mário Pedrosa, oriundo de outra geração e pertencente a   diferentes grupos políticos, que se colocava mais preocupado em debater as ideias da autora sobre o imperialismo. Tal situação mudaria somente na década seguinte.

			Moniz Bandeira e Singer não atuariam cotidianamente na organização, por estarem concentrados nas suas carreiras nos anos conseguintes. O primeiro se tornou um importante jornalista no Rio de Janeiro, especializado em cobertura política nacional e internacional. O segundo, por sua vez, foi contratado como professor da USP após se formar em Ciências Econômicas e Administrativas em 1959. Quando Singer obteve o diploma, o professor Mário Wagner Vieira da Cunha o convidou para ser seu assistente, indicando-o para cuidar de uma matéria focada em produção agrária. Nos anos seguintes, Singer se tornou docente catedrático da casa.

			Singer e Moniz Bandeira participariam da Polop de maneira esporádica, mais como intelectuais orgânicos do que como militantes. Integravam-se apenas em certos projetos editoriais ou quando o grupo organizava conferências. Além de ter sido editor responsável pelo Movimento Socialista, Moniz Bandeira coordenou a publicação oficial da Polop, sendo auxiliado pelo conselho de redação formado por Gabriel Cohn, Renato Ribeiro Pompeu e Luiz Portes. Como seu viabilizador, Moniz Bandeira convidou uma vez mais Singer para colaborar na publicação, lançando o artigo “A luta dos camponeses no Brasil” na edição de outubro de 1962.30

			O texto concatenava-se profundamente com a cadeira que Singer ocupava na USP, demonstrando mais a faceta de um pesquisador do que de um militante, já que buscava conceituar as formas de produção existentes no campo brasileiro, destacando a maneira capitalista que se expandia diante de formas pré-capitalistas que se diluíam. Singer não deixava de fazer um diagnóstico de cunho político, apontando que o campesinato brasileiro poderia ter um potencial revolucionário devido a seu processo de proletarização. Tal escrito, em grande medida, está conectado com as pesquisas de Singer, existindo aproximações com outro texto de cunho acadêmico publicado em uma revista especializada naqueles anos.31

			Embora sempre com significativas limitações de atuação devido ao seu pequeno porte, a Polop conseguiu ter alguma presença no movimento estudantil carioca a partir da aliança que estabeleceu com a Juventude Universitária Católica (JUC), mais precisamente, com uma ala que se derivaria na Ação Popular (AP) em 1962. A conexão possibilitou a eleição de três presidentes da AP para a presidência da UNE: Aldo Arantes (1961-1962), Vinícius Caldeira Brant (1962-1963) e José Serra (1963-1964).

			Os membros da AP dominaram a organização estudantil no Rio de Janeiro e no Brasil nos anos 1960. Com a União Metropolitana dos Estudantes (UME) e a União Nacional dos Estudantes (UNE), a Polop, por meio de sua conexão com a AP, conseguia constituir alguns projetos. Foi por meio dessa ponte que Singer foi convidado em três oportunidades para comentar a política econômica em vigência, primeiramente do governo de Jânio Quadros e, depois, de João Goulart.32 Nas duas primeiras, seus apontamentos apareceram em O Metropolitano, publicação oficial da UME, que saía como encarte do Diário de Notícias e era coordenado principalmente por membros da AP, como Raul Landim Filho, futuro professor de Filosofia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), tendo a colaboração de alguns membros da Polop, como Ruy Mauro Marini e Aluízio Leite Filho.

			A terceira oportunidade de aproximação entre Singer e o grupo do Rio de Janeiro no qual Moniz Bandeira se integrava é, de longe, a mais importante, uma vez que resultou na sua primeira publicação em livro. A obra, intitulada Análise do plano trienal, foi lançada em 1963 pela própria editora da UNE.33 Trata-se da reunião de dois estudos, um de Singer e o outro do militante comunista Mário Alves, sobre o plano econômico elaborado pelo Ministro do Planejamento e Coordenação Econômica Celso Furtado (1962-1964) durante o governo João Goulart. O texto também integrou o seu primeiro livro autoral, Desenvolvimento e crise.34

			Após o golpe de 1964, os contatos entre Singer e Moniz Bandeira se diluíram e jamais se recuperam. É sintomática a última entrevista que o economista deu em 2016. Questionado sobre Moniz Bandeira, Singer declara que o considerava um bom jornalista, demonstrando uma falta de aproximação com sua obra elaborada na segunda metade do século XX. Limita-se a rememorar a atuação do cientista social nos jornais cariocas nos anos 1950 e 1960.35

			A Polop, que era o principal elo entre eles e que se manifestava esporadicamente, passaria por uma profunda crise a partir daquele momento, se diluindo em várias organizações. Moniz Bandeira deixou a organização formalmente em 1965 e passou a se concentrar na carreira de editor e escritor. Singer, por sua vez, foi progressivamente se afastando, tornando-se cada vez mais distante. Na realidade, encontrava-se rompido com a organização antes mesmo de 1964. Optou por se dedicar à vida acadêmica e ao PSB de São Paulo. Voltou-se plenamente para a sigla após a ala janista ser derrotada, quando alcançou a posição de secretário-geral do partido em São Paulo e de membro do diretório nacional.36 Pouco depois, o PSB deixaria de existir com a vigência do Ato Institucional número 2, em 1967.

			Rosa Luxemburgo, que aparecia como um referencial teórico comum para Moniz Bandeira e Singer, principalmente na LSI, deixa de ser motivos de interações. Desloca-se cada vez mais como um problema reflexivo, o qual incitaria, cada um, de maneira distinta, a promover a tradução de A acumulação do capital nas décadas conseguintes.

			III.

			Moniz Bandeira foi o primeiro a ter a intenção de produzir uma versão de A acumulação do capital em língua portuguesa. Seu trabalho apareceu em 1970 pela editora Zahar,37 com sua tradução, mais de meio século depois do surgimento da primeira edição em alemão, em 1913.38 O texto – que deu origem ao presente livro – não foi constituído de maneira simples. O Brasil passava por um dos momentos mais duros da ditadura militar, e a produção desse texto não ficou passível das ingerências do regime.

			Por incrível que pareça, foi na ditadura que se desdobrou um substantivo enriquecimento na bibliografia marxista no Brasil. Até aquele momento, a presença de autores como Antonio Gramsci, György  Lukács, Rosa Luxemburgo  era significativamente limitada. Por exemplo, a própria obra máxima de Karl Marx, O capital, só ganhou uma versão em português pela Civilização Brasileira em 1968, a partir do trabalho do tradutor Reginaldo Sant’Anna.39

			Obviamente, a ditadura não constituiu nenhum estímulo para essa ampliação. O processo deriva-se da curiosidade de intelectuais que foram postos em reclusão e tinham pleno interesse em expandir o acervo de textos marxistas no país. Perseguidos, eles encontraram mais tempo para se dedicar a projetos de tradução, sendo bem recebidos por editores como Ênio Silveira, Jorge Zahar e Caio Graco Prado.

			O regime autoritário até chegou a constituir uma política de censura para impressos, mas isso não afetou em grande medida essas publicações. O foco dos censores estava nos jornais e nas revistas de grande circulação e em quem produzia as traduções, entre eles, vários militantes de organizações de esquerda. Nomes como Gramsci e Lukács eram fundamentalmente desconhecidos, tendo pouquíssimo impacto fora dos muros da universidade ou de pequenos círculos intelectualizados da esquerda. Se for analisado o conjunto de textos censurados no período, observar-se-á um foco mais moralizante e social. Textos eróticos e autores largamente lidos foram censurados.40 Os casos voltados a livros eram raros. A censura estava diretamente voltada aos jornais de publicação diária.

			O golpe militar afetou profundamente a vida de Moniz Bandeira. A carreira de jornalista foi totalmente inviabilizada. Para se proteger, decidiu concentrar-se em uma vida reclusa – como fizeram Leandro Konder, Carlos Nelson Coutinho e Paul Singer –, focando em atividades de escritor, tradutor e editor. Nos anos 1950 e 1960, publicara algumas obras de análise de conjuntura e de poesia, contudo a produção de livros jamais tinha se tornado o centro das suas atenções.

			Desde o começo da década, Moniz Bandeira participava informalmente da editora Melso, um pequeno empreendimento dirigido pelo empresário Manoel de Souza Sobrinho. O negócio durou entre 1957 e 1965 e não chegou a ter vinte livros publicados.41 Moniz Bandeira não tinha cargo oficial na empresa. Era uma presença constante que indicava projetos, intermediava com autores e tradutores e até mesmo publicava suas próprias obras. Por exemplo, os seus dois primeiros livros de análise política saíram pela casa, O 24 de agosto de Jânio Quadros e O caminho da revolução brasileira.42 Outras atividades que lá exerceu foram trazer Ruy Mauro Marini para traduzir o já citado livro de Bukharin e convidar o antigo militante comunista Agildo Barata para publicar as suas memórias, Vida de um revolucionário.43

			Sabendo do desemprego de Moniz Bandeira, Sobrinho propôs ao colaborador assumir a coordenação do seu novo empreendimento. Em 1967, Sobrinho comprou uma das mais antigas editoras e gráficas do país, a Laemmert.44 Tal casa de publicação fora fundada em 1827, sendo a mais importante editora brasileira na virada do século XIX para o XX. Para se ter uma dimensão de sua relevância, a primeira edição de Os sertões, de Euclides da Cunha, apareceu por essa empresa em 1902, a qual também editou autores relevantes como Olavo Bilac, Alfredo d’Escragnolle Taunay, Sílvio Romero etc. No século XX, o empreendimento perdeu relevância, tendo momentos que se restringiu a atuar exclusivamente como gráfica.

			Moniz Bandeira trabalhou como o editor da casa entre 1968 e 1969, comandando o negócio que estava instalado na rua Carlos de Carvalho, Centro do Rio de Janeiro. O vínculo se encerrou com a sua prisão. A editora funcionaria ainda mais três anos após esse incidente. Voltaria a atuar exclusivamente como gráfica a partir de 1972. Desde o início dos anos 1960, a Laemmert parara de lançar livros, mas em março de 1968 anunciou publicamente que retornaria ao ramo.45 Divulgou inclusive o seu primeiro lançamento: O que é o amor?, do médico e militante socialista argentino José Ingenieros. Na verdade, trata-se de uma reedição de um livro lançado no Brasil pela Melso, com tradução de Gesner Morgado. O texto original foi lançado em 1940, na Argentina, e se intitulava Tratado del amor. Foi nesse exato momento que Moniz Bandeira tomou as rédeas da companhia.

			A editora Laemmert nunca se transformou em um grande negócio sob o comando de Moniz Bandeira. Compunha-se de uma estrutura pequena que se especializou em editar traduções de intelectuais de esquerda. Para isso, Moniz Bandeira muitas vezes solicitava os direitos de traduções antigas feitas por seus conhecidos. Hermínio Sacchetta, por exemplo, permitiu que lançasse todos os textos que publicara na editora Flama nos anos 1940.46 O modelo de trabalho que Moniz Bandeira cultivava era quase artesanal. Realizava diversas tarefas ao mesmo tempo para distintas empresas, sendo pago por trabalho entregue. Dedicava-se a cuidar da Laemmert, enquanto preparava matérias para a revista Visão e recebia encomendas de duas das maiores editoras do país, a Civilização Brasileira e a Zahar.47

			O proprietário da Civilização Brasileira, Ênio Silveira, contratou Moniz Bandeira repetidas vezes naquele período.48 Três livros foram encomendados. O primeiro foi publicado em 1967 e intitulou-se O ano vermelho,49 escrito conjuntamente com dois jornalistas militantes do PCB chamados Clóvis Melo e Aristélio Travassos de Andrade.50 Trata-se sinteticamente de um estudo sobre os reflexos da Revolução Russa no Brasil e a constituição do PCB. O segundo jamais apareceu, pois Moniz Bandeira foi preso em 1969 enquanto estava preparando o texto. Os manuscritos foram levados pela polícia e se perderam. Era um estudo sobre o levante da Aliança Nacional Libertadora (ANL) em 1935, muitas vezes chamado Intentona Comunista. O terceiro foi escrito em uma condição especial. Moniz Bandeira foi contratado em 1968 para atuar como ghost-writer da biografia do presidente da Primeira República, Nilo Peçanha: Nilo Peçanha e a revolução brasileira.

			Em duas oportunidades, Silveira também utilizou os serviços de Moniz Bandeira como tradutor. A primeira vez foi em 1967, para verter o texto “O que foi a Revolução de Outubro?”, de Leon Trótski, que saiu no número especial, dedicado aos cinquenta anos da Revolução Russa, da Revista Civilização Brasileira.51 A segunda foi para traduzir uma coletânea de textos do biógrafo de Trótski, Isaac Deutscher, intitulada O judeu não-judeu e outros ensaios, publicada em 1970.52 A conexão com a Zahar foi menos constante. Na realidade, o editorial encomendou a Moniz Bandeira, em 1968, a tradução do livro Literatura e revolução, de Leon Trótski, inédito em língua portuguesa. O trabalho, feito a partir de uma edição espanhola, apareceu no ano seguinte, inclusive com texto introdutório do tradutor.53

			Enquanto coordenava a Laemmert, Moniz Bandeira concentrou-se em constituir um catálogo com textos marxistas estrangeiros. Em muitas oportunidades, reeditou traduções de conhecidos seus: como os livros de Trótski Da Noruega ao México e Revolução e contrarrevolução.54 O primeiro vertido originalmente nos anos 1930 por seu tio Edmundo Moniz – publicado pela Epasa, tendo também uma edição pela Melso – e o segundo por Mário Pedrosa. Trótski também aparecia em outra oportunidade no catálogo, em uma coletânea de diversos autores sobre a Comuna de Paris traduzidos por José Octavio de Aguiar Abreu, que se tornaria conhecido por verter a obra de Sigmund Freud.55

			Ao longo do tempo, lançou A nova mulher e a moral sexual da revolucionária russa Alexandra Kollontai, vertido por Vera Bloch Wrobel;56 A questão agrária, do social-democrata alemão Karl Kautsky, com tradução de Carlos Iperoig,57 reedição de um texto originalmente lançado pela Flama nos anos 1940;58 Poemas do cárcere e A resistência do Vietnam, ambos de Ho Chi Minh59 – o primeiro traduzido pelo próprio Moniz Bandeira e por Coema Simões (pseudônimo de Édila Pires),60 o segundo, por Edio Vieira; A questão judaica, de Karl Marx, traduzido pelo psicólogo Wladimir Gomide;61 Marxismo e existencialismo, de August Thalheimer, também vertido por Gomide;62 Tratado do materialismo histórico, sem indicação de tradutor, e O imperialismo e a economia mundial, de Nikolai Bukharin,63 com tradução de Ruy Mauro Marini originalmente lançada pela Melso; Cristianismo primitivo, de Friedrich Engels, sem indicação de tradutor, com apêndice de Leandro Konder;64 Guerra civil na Espanha, do militante trotskista espanhol Andreu Nin, vertido por José Bolívar, pseudônimo utilizado por Gomide em seu primeiro trabalho de tradução pela casa;65 História do socialismo e das lutas sociais, de Max Beer, com tradução de Horácio Mello, que, na prática, é uma reedição originalmente publicada pela Cultura Brasileira em 1934;66 Que é uma constituição?, de Ferdinand Lassalle, com tradução de Walter Stonner, originalmente lançada em 1933.67 Rosa Luxemburgo também apareceu no catálogo. Moniz Bandeira aproveitou a tradução de Lívio Xavier, que seu amigo Hermínio Sacchetta havia editado pela Flama nos anos 1940, de Reforma ou revolução?, contudo alterou o título para Reforma, revisionismo e oportunismo.68

			Há também títulos que, embora não fossem marxistas, tinham forte apelo para a cultura de esquerda. A tradução de um livro de entrevistas feitas pelo jornalista e psicólogo Kenneth Bancroft Clark, intitulado Protesto negro, com três lideranças do movimento dos direitos civis norte-americano (James Baldwin, Malcolm X e Martin Luther King), vincula-se a esse plano.69 O trabalho de tradução também foi feito por Wladimir Gomide.

			Outro livro do catálogo que se concatenou com esse nicho foi As táticas de guerra dos cangaceiros, de Maria Christina Russi da Matta.70 Trata-se de uma adaptação de uma tese de doutoramento em História feita na USP que não chegou a ser defendida devido ao falecimento de sua autora. O título filia-se a uma tradição bibliográfica que concebia o cangaço como um movimento social de cunho potencialmente revolucionário. Abordagem que pode ser conferida em autores como Eric Hobsbawm e Rui Facó.71 O título teve algum apelo social na época de sua edição, sendo indicado pelo militante Joaquim Câmara Ferreira, da Ação Libertadora Nacional (ALN), como um recurso para se preparar para a luta armada.

			Moniz Bandeira também publicou na Laemmert amigos e parentes de prestígio. Lançou o texto do seu tio-avô, pai de Edmundo Moniz, Antônio Moniz Sodré de Aragão A mocidade na democratização dos povos,72 que é uma exposição sobre as revoltas estudantis ao longo da história, e dois títulos do seu tio Alberto Moniz da Rocha Barros, professor de direito da USP, Que é o fascismo? e Origens e evolução trabalhista.73 Os livros de Rocha Barros foram uma homenagem do sobrinho ao parente que falecera no ano anterior, após sofrer um atentado da organização paramilitar Comando de Caça aos Comunistas (CCC). O amigo Clóvis Melo também foi colocado em circulação com a obra Os ciclos econômicos do Brasil.74

			Ao analisar o catálogo da Laemmert, vislumbra-se uma ampla bibliografia de esquerda. Poucas são as exceções – aparecem um ou outro título especializado de filosofia ou uma reunião de sonetos, como Matrimônio, de Søren Kierkegaard, e Sonetos escolhidos, de Gioconda Labecca. Para além dos livros, consta também uma presença significativa de pessoas de esquerda viabilizando o projeto. Moniz Bandeira aproveitava os seus contatos formados nos anos de militância pela Polop, especialmente aqueles originários do movimento estudantil universitário. Trazia para trabalhar militantes que passavam por dificuldades econômicas. Muitas vezes eles estavam em condição de clandestinidade. A sede da Laemmert em Belo Horizonte era organizada por antigos militantes da Polop.75 As tradutoras Vera Wrobel e Édila Pires tinham partido do movimento estudantil universitário, sendo perseguidas e presas. Wladimir Gomide fora militante da Polop. Foi trazido para a editora por Moniz porque tinha passado alguns anos na Alemanha Oriental estudando Germanística, Língua e Literatura Alemã na Universidade de Leipzig.76

			Parecia ser um tanto inevitável que a editora Laemmert despertasse atenção da polícia. Contudo, não foi o negócio que sofreu intervenção ou seus livros que foram recolhidos. Após visitas da polícia ao escritório da editora no Rio de Janeiro, Moniz Bandeira foi condenado a cinco anos de prisão, no final de novembro de 1969, pelo Conselho Permanente da 1° Auditoria da Marinha. Usou-se a legislação da Lei de Segurança Nacional para se emitir a sentença. Moniz Bandeira foi condenado por subversão devido à sua atuação na Polop no pós-golpe, embora tenha se desfiliado da organização em 1965. O editor decidiu não se entregar, entrando na clandestinidade. Contudo, foi preso no mês seguinte por um destacamento do Centro de Informações da Marinha (Cenimar). Passaria dez meses encarcerado, sendo libertado no segundo semestre de 1970, após a anulação da sentença.

			Os prejuízos para Moniz Bandeira foram numerosos. Perdeu o cargo na Laemmert e parte da sua biblioteca particular, além dos manuscritos do seu livro sobre a ANL que preparava para a Civilização Brasileira. Alguns trabalhos se salvaram, porque estavam em um apartamento no Rio de Janeiro que não foi invadido pela polícia. Nessa residência, havia uma pequena biografia do revolucionário russo Lênin que sairia pela Coleção Vida e Obra, da editora José Alvaro, porém o texto jamais foi entregue para João Rui Medeiros, responsável pelo projeto. A prisão acabou por impedir a sua realização. Somente dez anos depois, quando a José Alvaro tinha sido comprada e integrada à Paz e Terra por Fernando Gasparian, o livro foi publicado já pelo novo selo.77

			Moniz Bandeira tinha preparadas três traduções para saírem pela Laemmert no ano seguinte. Após sua prisão, os textos ficaram guardados durante anos. Um dos manuscritos era o de A origem do cristianismo de Karl Kautsky, obra lançada originalmente em 1908. A tradução permaneceu no arquivo do autor até 2010, quando foi editada pela Civilização Brasileira.78 A especificidade da obra e o pouco prestígio de Kautsky entre os intelectuais brasileiros dificultaram encontrar uma editora interessada. Além disso, Moniz Bandeira quis lançar o trabalho apenas após uma ampla revisão feita conjuntamente com o seu filho, Egas.

			As duas outras traduções surgiram antes. Após publicar Marxismo e existencialismo, de August Talheimer, optou por produzir um outro texto do autor, Introdução ao materialismo dialético, lançado originalmente em 1927.79 O título não era original no país, havendo uma edição da década de 1930 da Cultura Brasileira.80 O material foi lançado em 1979 pela editora paulista Ciências Humanas, do militante do PCB Raul Castells Mattos.81

			A última tradução é um momento importante na história da recepção de Rosa Luxemburgo no Brasil. Moniz Bandeira tinha preparado para lançar pela Laemmert a obra máxima da pensadora, A acumulação do capital. Ao longo do ano de 1969, preparou o texto a partir da edição espanhola da Cenit, traduzida por José Pérez Bances em 1933, e da edição francesa da François Maspero, traduzida por Irène Petit e lançada naquele mesmo ano.

			Moniz Bandeira planejava lançar o título em 1971, quando se completassem cem anos do nascimento da autora e após a edição de O imperialismo e a economia mundial, de Nikolai Bukharin, dando assim uma certa continuidade a uma linha editorial que trabalhasse com a temática do imperialismo. Todavia, teve que abandonar o projeto quando foi condenado pela justiça militar. Na verdade, pegou esses manuscritos após se desligar da Laemmert e os entregou à Zahar, tendo o editor concordado em pagar pelo trabalho de imediato nos últimos meses de 1969. Moniz Bandeira precisava de dinheiro, já que iria para a clandestinidade. Foi a primeira e única vez que a Zahar se propôs a editar Rosa Luxemburgo.

			A partir de março do ano seguinte, os jornais começaram a divulgar o lançamento de A acumulação do capital. O texto circulou com o seu tradutor preso. Embora a relevância intelectual do livro, que indica pela primeira vez a presença da principal obra de Luxemburgo no Brasil, a repercussão foi mínima. Poucas notícias de jornal anunciaram o título e nenhuma resenha ou comentário mais extensivo foi feito na mídia ou nas revistas especializadas. Em grande medida, o silêncio refletia o país que passava por um dos momentos mais duros da ditadura militar. Há de se considerar também que a Zahar se encontrava pressionada pela polícia política naquele momento e provavelmente não quis fazer grande esforço de divulgação da obra da esquerdista Rosa Luxemburgo.

			IV.

			Se a tradução de A acumulação do capital de Moniz Bandeira foi concebida apressadamente e de maneira quase artesanal, a versão de Paul Singer se caracterizou por grande profissionalismo, uma vez que por trás do próprio livro havia toda a estrutura da Abril Cultural, do empresário Victor Civita. Mais precisamente, essa edição de A acumulação do capital integra a Coleção Os Economistas, que visava a lançar vários títulos clássicos do pensamento econômico universal. Ao longo de sua existência, originou 48 volumes de autores como Adam Smith, David Ricardo, John Maynard Keynes, Karl Marx etc., muitos inéditos em língua portuguesa.

			A Coleção Os Economistas foi lançada formalmente em setembro de 1982, em um seminário no auditório da Faculdade de Economia e Administração (FEA) da USP. Na ocasião, uma gravação de um debate entre o ex-ministro do Planejamento e da Fazenda Mário Henrique Simonsen e o professor da Unicamp Luiz Gonzaga Belluzzo, com mediação do professor João Manuel Cardoso de Mello, foi realizada.82 O evento marcava o aparecimento dos três primeiros volumes dedicados a David Ricardo, Karl Marx, Joseph Schumpeter e Alfred Marshall.

			Os Economistas não era exatamente um projeto original. A Abril Cultural começara a lançar desde 1972 uma coleção sobre filosofia intitulada Os Pensadores. A empreitada, coordenada pelo filósofo José Américo Motta Pessanha, teve grandes proporções. Principiou com um primeiro volume sobre Platão e até 1976 foram lançados mais 56, dedicados a autores como Max Weber, Jean-Jacques Rousseau, Santo Tomás de Aquino etc. A Abril Cultural aproveitava seus contratos com as bancas de  jornal em todo o país para vender a coleção, alcançando o surpreendente número de 23 mil pontos de distribuição.83 Além disso, utilizava-se de extensa propaganda, inclusive em canais de televisão. Por isso, obtinha vendas elevadíssimas em pouco tempo. Por exemplo, o volume dedicado a Platão foi comprado por mais de 90 mil pessoas, e o volume dedicado a  Voltaire, por mais de 70 mil.84

			A opção por fazer um selo voltado à economia derivou-se das boas vendagens que tiveram os volumes da Coleção Os Pensadores dedicados a Karl Marx, Michal Kalecki, John Maynard Keynes e Piero Sraffa. O organizador da Coleção Os Economistas era Paschoal Miguel Forte.85 Seu trabalho era fundamentalmente administrativo, focado na viabilidade do negócio. A concepção intelectual do projeto ficava a cargo do escritor Jacob Gorender – o “editor de planejamento” –,86 antigo militante do PCB e então filiado ao PT.

			Gorender conversava com diversos professores universitários especializados em Economia para desenvolver o projeto. Buscava-se seu aconselhamento para sugestões de livros e elaboração de traduções e textos introdutórios. Na prática, a gama de docentes consultados foi mais ampla. Contudo, na época do lançamento da coleção, três economistas foram anunciados como os principais organizadores: Américo Cury da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Adroaldo Moura e Silva (USP) e Paul Singer (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUCSP – e USP).87

			Moura e Silva foi convidado por Gorender para participar do processo porque naqueles anos se dedicava a ministrar cursos sobre keynesianismo e seus debatedores na pós-graduação da Faculdade de Economia e Administração (FEA) da USP. Escreveu o prefácio do volume dedicado a Keynes e deu indicação de alguns autores, como Michal Kalecki e Irving Fisher.88

			Singer foi integrado devido a seu conhecimento da língua alemã e seu domínio da bibliografia marxista. Esteve envolvido com o processo de produção e escolha de diversos textos marxistas e alguns vinculados à economia política – por exemplo, o volume de David Ricardo é apresentado por ele. O principal produto da coleção era a nova edição dos três volumes de O capital, de Karl Marx. Constantemente as propagandas destacavam esse empreendimento. Inicialmente não se pretendia fazer uma tradução nova, mas uma versão corrigida do trabalho produzido por Reginaldo Sant’Anna para a Civilização Brasileira nos anos 1960. Uma nova conversão teve que ser feita porque Sant’Anna não concordou que fizessem alterações em seu trabalho.89

			Singer esteve profundamente concentrado nesse projeto, que deveria ser lançado em 1983 para aproveitar a efeméride dos cem anos do falecimento de Marx. Ele não foi o tradutor responsável. Na realidade, os volumes foram convertidos pelo economista Régis Barbosa e pelo crítico literário Flavio Kothe.90 Singer realizava uma revisão técnica na conversão feita por essas personagens, dando precisão conceitual ao escrito. O trabalho foi tão metódico que se chegou a criar um dicionário com a conversão mais adequada para determinados termos. O procedimento foi impecável nos dois primeiros volumes, porém o terceiro não teve revisão de Singer devido a atraso dos tradutores e a pressa da empresa em colocar o texto em circulação ainda em 1983.91

			Profundamente concentrado em fazer uma edição qualitativa da obra máxima de Marx, Singer não assumiu o papel de tradutor em outros títulos da coleção. Sua atuação limitava-se ao processo de escolha de textos, elaboração de prefácios e designação de tradutores. Por isso, embora tenha indicado a presença de Rosa Luxemburgo no projeto, não foi ele o responsável por verter ao português A acumulação do capital.  Na realidade, Singer convidou para fazer esse trabalho uma aluna que tivera enquanto era professor visitante no Lateinamerika Institut da Universidade Livre de Berlim no primeiro semestre de 1975.92

			Trata-se de Marijane Vieira Lisboa, atualmente docente do curso de Ciências Socioambientais da PUCSP e importante ativista dos direitos ambientais. Lisboa possui uma trajetória que em certa medida rememora alguns dos tradutores que foram trazidos por Moniz Bandeira para trabalhar na Laemmert. Enquanto estudante de Ciências Sociais da UFRJ, esteve profundamente envolvida com o movimento estudantil, sendo uma militante da AP. Tal vinculação a levaria a ser presa no segundo semestre de 1969.93 Partiria para o exílio em 1971, indo inicialmente para o Chile.

			No país latino, atuaria como secretária de arquivo na Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal) e retomaria o curso de Ciências Sociais na Universidade do Chile, contudo esses projetos foram interrompidos com o golpe de 1973. Teria que uma vez mais procurar asilo, indo para a Alemanha após uma breve passagem pelo México.

			Na Europa, realizaria a partir de 1974 o curso de Ciências Sociais na Universidade Livre de Berlim. Foi aluna de Paul Singer nesse momento, enquanto o economista ministrava um curso sobre teoria do emprego e marginalização a partir de Keynes e Marx.94 Na oportunidade, começou a se naturalizar com o trato conceitual dado por Singer ao marxismo. O curso era composto fundamentalmente por latino-americanos, e Singer constantemente debatia a palavra mais adequada em português e espanhol para verter termos do alemão original de O capital e de outras obras da tradição marxista. Tal experiência seria importante para Lisboa mais tarde, quando foi convidada a se integrar ao projeto Os Economistas.95

			Formou-se em 1978 e no ano seguinte voltou ao Brasil com o início da anistia, tornando-se professora do curso de Ciências Sociais da PUC. Singer, que lecionou no departamento de Economia da PUC entre 1977 e 1983, convidou sua colega para realizar a tradução de A acumulação do capital. A experiência de ter realizado uma graduação toda em alemão e a naturalidade com as categorias econômicas, uma vez que frequentou em diversas oportunidades disciplinas de economia ao longo dos seus anos de estudo, contaram para o convite. Seu marido, Luís Travassos, também era membro da equipe de tradução de O capital, com Singer, Kothe e Barbosa. Sua formação em Economia na Universidade Livre de Berlim e a atuação profissional de tradutor de alemão teriam sido uma aquisição valiosa para o projeto, no entanto, Travassos faleceu antes  de poder colaborar.

			A questão é que Lisboa mantinha proximidade com vários membros que construíram a Coleção Os Economistas. As suas habilidades específicas e seus vínculos sociais fizeram que fosse convidada para participar do projeto quando um título escrito originalmente em alemão aparecesse. A situação desdobrou-se quando A acumulação do capital de Rosa Luxemburgo apareceu no horizonte da empresa.

			A obra foi traduzida ao longo de 1983 e surgiu no mercado no ano seguinte. Usou-se a edição da Verlag Neue Kritik de 1970 como ponto de partida para a conversão. Diferentemente da versão de Moniz Bandeira, o texto foi feito a partir do original alemão, embora Lisboa também tenha cotejado seu trabalho com uma edição em espanhol. A versão da Abril Cultural teve outras colaborações. Os dois anexos, um texto de Gustav Eckstein que crítica a obra de Luxemburgo e a resposta da autora a esse escrito, foram vertidos por Otto Erich Walter Maas. Após terminar o trabalho, Lisboa não quis fazer um novo contrato para traduzir os anexos. A falta de tempo e a manutenção do mesmo valor pago por lauda, desconsiderando o acúmulo inflacionário nos últimos meses, fizeram a socióloga renunciar à oportunidade.96

			Paul Singer não teve grande interferência no processo de tradução. Sua presença se fez presente na formação de Lisboa e nos diálogos que esporadicamente mantinham na PUC. Contudo, o manual que guiava as traduções do alemão, elaborado para a edição de O capital, não foi entregue para a socióloga e, por isso, as soluções não foram aplicadas ao livro de Luxemburgo. Além disso, Singer não realizou revisão técnica.97

			Isso não quer dizer que não tenha feito alterações no texto. Na realidade, o economista pagou sua dívida formativa para com Luxemburgo com a redação de uma extensa apresentação ao livro. Nesse texto, Singer demonstra um domínio substantivo da vida e das obras da autora, esboçando inclusive o debate mais amplo sobre o caráter do imperialismo que A acumulação do capital está alocado. Em grande medida, é uma feliz tentativa de apresentar o texto, articulando-se fatores contextuais e conteúdo, embora os primeiros sejam predominantes.

			Não obstante as diversas qualidades do trabalho e o período de abertura política de sua publicação, a versão de Lisboa e Singer não teve grande impacto. Houve silêncio nos jornais e nas revistas acadêmicas sobre a publicação, da mesma forma como ocorreu com a edição traduzida por Moniz Bandeira para a Zahar. Não se localizaram eventos ou resenhas a respeito, apenas poucas propagandas. A diferença de quase quinze anos entre as edições não encontrou terreno fértil para um debate mais amplo sobre seu conteúdo. A transição do momento mais duro da ditadura à anistia parece não ter sido significativo para gerar uma mudança em relação à recepção da obra.

			A dimensão técnica da obra, a falta de um movimento político ou tradição universitária que reivindicasse a autora, como aconteceu com Gramsci, Lukács e, em certa medida, Althusser, fez Rosa Luxemburgo ser uma constelação menor dentro do espectro de referências do marxismo brasileiro. Mesmo autores que buscavam recuperá-la, como Paul Singer e Moniz Bandeira, ou ainda Michael Löwy e Maurício Tragtenberg, sempre a situam como um ponto importante dentro de um conjunto de outros autores. Por isso, A acumulação do capital, ainda que tenha sido objeto de grande esforço por parte de algumas pessoas, sempre habitou as páginas de referências de textos especializados.

			Contudo, os desafios do século XXI parecem oferecer nova atualidade para Rosa Luxemburgo. Em 2003, David Harvey apropriou-se de algumas de suas ideias na elaboração do seu O novo imperialismo.98 A obra teve ampla repercussão mundial e demonstrou a atualidade de diversas ideias de Luxemburgo. Trata-se de um exemplo de possíveis usos. A questão é que as últimas crises econômicas, o recrudescimento do imperialismo, a catástrofe ambiental etc. trazem novo fôlego à obra de Luxemburgo, tornando sua leitura mais rica. Quem sabe, a inteligência brasileira encontre renovada riqueza na autora nessa segunda década do século XXI.
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			ROSA LUXEMBURGO OU A OUSADIA E A CRIATIVIDADE DA CRÍTICA

			Antonio V. B. Mota Filho*

			No dia 14 de janeiro de 1919, Rosa Luxemburgo escreveu seu artigo “A ordem reina em Berlim”, no qual analisou a derrota da revolução alemã e a brutal repressão que o governo social-democrata lançara sobre os revolucionários. A ordem vencera, mas, como Luxemburgo mencionou em seu texto: “A sua ‘ordem’ está construída sobre areia. Amanhã a revolução ‘se levantará de novo ruidosamente’, proclamando ao som da trompa: ‘Eu fui, eu sou, eu serei!’”.1 No dia seguinte, Luxemburgo – junto com seu camarada Karl Liebknecht – tornou-se vítima da violência política do período: presa pelos Freikorps, milícia de extrema direita, foi levada ao Hotel Eden, onde o capitão Waldemar Pabst daria a ordem para que fosse executada.2

			Decorridos mais de cem anos após sua execução, Luxemburgo segue sendo um símbolo da esquerda e seu legado socialista é recuperado nas diferentes experiências de ascensão política das massas. Como ressalta Michael Löwy, “sempre existiu na cultura da esquerda brasileira uma corrente ‘luxemburguista’”. Além do próprio Löwy, diferentes expoentes da esquerda brasileira encarnaram essa cultura como Isabel Loureiro, Luiz Alberto Moniz Bandeira, Mario Pedrosa e Paul Singer. Este chama a atenção para o fato de que Luxemburgo “era uma discípula de Marx que ousava não só criticar Marx, mas mostrar um erro dele, um erro de abordagem”.3 De fato, a ousadia da crítica e a criatividade da formulação são marcos presentes em toda a obra de Luxemburgo.

			Paul Singer descobriu essa ousadia de Luxemburgo em uma obra em particular: A acumulação do capital, publicada em janeiro de 1913. Tal livro é fruto de uma longa reflexão sobre o pensamento econômico e ponto de partida de uma grande controvérsia sobre a economia marxista, sendo um marco importante na obra de Luxemburgo. Seu ponto de partida foi a constatação de que havia um erro na formulação de Karl Marx sobre a acumulação de capital, tal como exposta no Livro II de O capital. Mais que um detalhe marginal, o equívoco em um elemento teórico impossibilitava a compreensão do imperialismo.

			Além disso, A acumulação do capital é um livro que se encontra no cruzamento de diferentes âmbitos da reflexão com a história, a economia política e as relações internacionais. Trata-se de uma obra profunda, fruto de anos de reflexão e atuação política. O presente texto visa a oferecer subsídios para compreensão desse notável e complexo trabalho de Luxemburgo. Para tal, três movimentos foram elaborados. O primeiro localiza as formulações da revolucionária polonesa no âmbito do marxismo, apontando seu vínculo com Karl Marx e Friedrich Engels, mas também sua crítica a aspectos da obra de ambos. O segundo analisa a construção de A acumulação do capital, atentando para sua originalidade. Por fim, apresenta-se uma breve conclusão na qual se discute a atualidade da obra de Luxemburgo.

			ROSA LUXEMBURGO E O MARXISMO

			Rozalia Luksenburgo nasceu em 1871 na cidade de Zamość na Polônia do Congresso.4 Era a filha mais nova de Lina e Eljasz Luksenburgo, uma família de comerciantes judeus. Poucos anos depois, os Luksenburg se instalaram em Varsóvia, onde Rosa iniciou seus estudos secundários em 1884.

			Naquele período, o movimento socialista ganhava força na Polônia, impulsionado pela ação do Partido Proletariado, uma organização política de cunho blanquista da qual Luxemburgo fora próxima durante sua juventude.5 Esse partido se notabilizou por sua posição contrária à independência política da Polônia em relação ao Império Russo. Para o grupo, a classe trabalhadora polonesa deveria lutar junto com a classe trabalhadora russa contra o czarismo e o capitalismo. Essa perspectiva internacionalista marcou profundamente as análises de Luxemburgo.

			Após uma ampla repressão das forças policiais russas, o Proletariado foi desmontado em 1885 e diversos de seus dirigentes seriam executados no ano seguinte. Em 1889, criou-se uma nova organização política, a Liga dos Operários Poloneses, da qual Luxemburgo também se aproximou. Sua presença no meio socialista logo foi percebida pela polícia. Seus camaradas de organização aconselharam-na a fugir do país, particularmente Marcin Kasprzak, um dos antigos dirigentes do Proletariado e uma espécie de mentor político.6

			Em 1889, Rosa Luxemburgo emigrou para a Suíça, destino da maior parte dos perseguidos políticos do Império Russo. O período em Zurique foi duplamente relevante. Em primeiro lugar, lá a autora pôde seguir seus estudos superiores, ingressando no doutorado em Economia na Universidade de Zurique. Em segundo, ajudou a criar, junto de outros exilados, a Social-Democracia do Reino da Polônia (SDKP) em 1893. Sua fundação foi uma resposta ao surgimento do Partido Socialista Polonês (PPS) no final de 1892, cujo programa nacionalista previa a independência política da Polônia e tinha a simpatia de dirigentes do socialismo internacional como Friedrich Engels.

			A questão polonesa esteve no centro da atenção de Luxemburgo nos seus primeiros anos de militância. Sua primeira formulação sobre o sentido do desenvolvimento do capitalismo na Polônia se deu em 1893 no III Congresso Socialista Internacional ocorrido em Zurique. A jovem Rosa Luxemburgo, eleita delegada ao Congresso pelo jornal da SDKP, leu seu Relatório ao Congresso de Zurique no qual afirmava que: “A tendência patriótica, o ideal de um Estado polaco autônomo, não tem nenhuma possibilidade de conquistar para sua causa a massa trabalhadora social-democrata.”7 O documento era, portanto, uma crítica direta às formulações de Karl Marx e Friedrich Engels, que defendiam a independência da Polônia.8

			Desde esse primeiro texto, percebe-se um aspecto que estaria sistematicamente presente em toda a obra de Luxemburgo: a recusa de aceitar as conclusões de Marx e Engels como “dogma de fé”.9 Mais importante do que as conclusões alcançadas por tais autores a respeito da Polônia, é sua forma de analisar o contexto histórico e de formar um critério próprio baseado nas relações materiais existentes na sociedade. Dessa forma, era possível utilizar o mesmo método, mas obter resultados diferentes.10

			Em 1898, Luxemburgo se instalou na Alemanha, onde logo ingressou na controvérsia acerca do revisionismo contra Eduard Bernstein. A necessidade de defender o “verdadeiro” marxismo levou Luxemburgo a refletir sobre a herança de Karl Marx e Friedrich Engels. Em 1902, publicou no jornal social-democrata Vorwärts três resenhas sobre o compêndio de obras de Marx, Engels e Ferdinand Lassalle, organizado por Franz Mehring. A autora escreveria três anos depois uma resenha bastante elogiosa da edição das Teorias da mais-valia, organizada por Karl Kautsky.11

			Em 1903, lançou dois outros textos sobre o mesmo tema: “Paralisia e progresso do marxismo” e “Karl Marx”. No primeiro, Luxemburgo afirma que “do ponto de vista teórico, nos encontramos no mesmo lugar em que havíamos sido deixados pelos dois criadores do socialismo científico” e se interroga sobre a origem dessa sensação de paralisia existente no movimento socialista.12

			Sem dúvida, não se pode negar certa influência opressora de Marx sobre a liberdade de movimento teórico de alguns de seus alunos. […] O medo constrangedor de se desviar “do terreno do marxismo” durante o pensamento pode, em alguns casos, ter sido tão desastroso para o trabalho intelectual quanto o outro extremo – o esforço constrangedor de, justamente, por meio do abandono completo do modo de pensar de Marx, provar a qualquer custo a “autonomia do próprio pensamento”.13

			Essa citação sintetiza um aspecto presente ao longo da obra de Luxemburgo: seu vínculo com o marxismo não a impedia de formular críticas a Marx quando julgava necessário. Marx legara ao movimento socialista a percepção da classe trabalhadora como “uma categoria histórica, isto é, como uma classe com determinadas condições de existência e leis de movimentos históricas”.14 A compreensão dos determinantes históricos da realidade era o fator decisivo que permitiria à classe trabalhadora agir para tomar o poder. Um instrumento fundamental para essa tomada de poder seria a social-democracia: “Com o fio de Ariadne da teoria de Marx na mão, o partido operário é hoje o único que, do ponto de vista histórico, sabe o que faz, e, por isso, faz o que quer.”15

			Há nesses textos elementos que a autora desenvolveria posteriormente. O primeiro deles é a percepção de que a economia política burguesa chegou ao seu limite teórico. No escrito de 1903 “Karl Marx”, Luxemburgo afirmou pela primeira vez que: “Desde que Marx fez valer o ponto de vista da classe trabalhadora nos domínios da filosofia, da história e da economia, cortou-se o fio da pesquisa burguesa nesses domínios. […] A economia política científica chegou ao fim.”16 As palavras de Luxemburgo ecoavam o prefácio da segunda edição de O capital, na qual Marx afirmara que: “A economia política burguesa, isto é, a que vê na ordem capitalista a configuração definitiva e última da produção social, só pode assumir caráter científico enquanto a luta de classes permaneça latente ou se revele apenas em manifestações esporádicas.”17 Conhecedora da influência das formulações da economia política clássica sobre Marx, Luxemburgo percebeu que: “A doutrina de Marx é filha da ciência burguesa, mas o nascimento desta criança custou a vida da mãe.”18

			O segundo elemento é a apreciação que faz sobre O capital. Para Luxemburgo, a crítica à economia política apresentada em O capital “encontra-se ociosa, e a teoria do materialismo histórico propriamente dita é hoje tão pouco desenvolvida e esquemática, como a deixou a mão de seu criador”.19 Era preciso, portanto, aprofundar e desenvolver aspectos que Marx apenas esboçara. Em sua apreciação sobre os três volumes, ainda que o Livro III apareça como a resolução científica da crítica ao capitalismo de Marx, os temas mais correntes da luta de classe estão presentes no livro I: “a origem da mais-valia, isto é a explicação científica da exploração, bem como a tendência à socialização do processo de produção – a explicação científica dos fundamentos objetivos da revolução socialista.”20

			Contudo, nestes primeiros textos não há menções ao Livro II de O capital, sobre o qual ela se concentrará durante a escrita de A acumulação do capital.

			Em 1907, um acontecimento permitiria a Rosa Luxemburgo aprofundar suas reflexões sobre a crítica à economia política. A comissão de educação do Partido Social-Democrata da Alemanha (SPD) criara a Escola do Partido em 1906. Inicialmente, o economista austríaco Rudolf Hilferding e o astrônomo holandês Anton Pannekoek foram convidados como professores do curso de economia política, mas não puderam aceitar o posto devido a restrições impostas ao exercício da docência por estrangeiros. A cadeira foi oferecida em seguida a Karl Kautsky, que alegou ter pouco tempo para se dedicar à escola e sugeriu que Luxemburgo fosse designada para a função de professora da instituição.

			Se, por um lado, o curso de Luxemburgo visava a apresentar as principais formulações de Marx sobre a economia, por outro, a autora não hesitou em cruzar ideias de Marx com investigações históricas e antropológicas sobre como o desenvolvimento do capitalismo ocorrera em diferentes regiões do mundo. Sua criatividade e sua ousadia intelectual, presentes desde seus primeiros escritos, afloraram em toda sua plenitude com a escola do partido.21 Luxemburgo organizou suas aulas em dez seções distribuídas da seguinte forma:

			1.	O que é economia política?

			2.	O trabalho social

			3.	História da economia: sociedade protocomunista

			4.	História da economia: a cidade medieval e as corporações de ofício

			5.	A produção de mercadorias

			6.	Trabalho assalariado

			7.	O lucro do capital

			8.	A crise

			9.	As tendências do desenvolvimento capitalista22

			Parte do material utilizado por Luxemburgo em suas aulas foi compilado e publicado em 1925 pelo seu advogado, Paul Levi, sob o título Introdução à economia política.23 Após o primeiro capítulo em que se discute a definição de economia política e se retoma largamente o argumento apresentado nos textos de 1903 sobre Marx, o livro se transforma principalmente em um estudo de história econômica.

			O objetivo da autora é compreender como o modo de produção capitalista se impôs às formações econômicas até então existentes. Para isso, Luxemburgo faz uso de uma ampla bibliografia antropológica e histórica, o que lhe permite analisar, por exemplo, a organização econômica dos povos germânicos, da obschina russa, do povo indígena brasileiro bororo, do Império Inca e da Índia anterior à colonização britânica.

			Dessa forma, Luxemburgo lançava uma crítica precisa aos economistas burgueses, que viam no modo de produção capitalista um sistema econômico natural. A Introdução à economia política expõe que o capitalismo fora antecedido por outras formações econômicas, tratando-se, portanto, de um sistema historicamente determinado e, para ela, a leitura crítica da história econômica seria fundamental para a ação da classe trabalhadora.24

			Como sugerem Michael Löwy e Robert Sayre, pode-se notar um componente romântico na leitura que Luxemburgo faz das sociedades comunistas primitivas, que foram brutalmente destruídas pelo avanço do capitalismo.25 Ainda que por vezes compartilhe em certa medida do mecanicismo presente no marxismo do início do século XX, segundo o qual seria necessário desenvolver as forças produtivas, Luxemburgo se diferencia pela sua denúncia do capitalismo como um sistema socialmente destrutivo.26  

			Neste ponto, pode-se notar como, na Introdução à economia política, Luxemburgo lançou as teses que desenvolveria em A acumulação do capital: a reprodução do capitalismo dependia de sua expansão para meios não capitalistas. Esta constatação, contudo, punha em questão aspectos das formulações de Marx, particularmente na Parte Terceira do Livro II de O capital, em que o autor analisara a reprodução e a circulação de todo o capital social. Os esquemas de reprodução do capital, como expostos no Livro II, descreviam uma economia capitalista composta exclusivamente de proletários e burguesia, uma hipótese da qual Luxemburgo discordava.

			Se, por um lado, as reflexões realizadas no âmbito dos seus cursos para a Escola do Partido permitiram a Luxemburgo sistematizar sua interpretação sobre o desenvolvimento histórico do capitalismo, por outro, expuseram-na a necessidade de retomar a análise de O capital e formular as correções necessárias às ideias de Marx. É dessa forma que, em 1912, Luxemburgo decidiu interromper temporariamente seu trabalho na escola do Partido para se dedicar à escrita de uma outra obra de economia: A acumulação do capital.

			A CONSTRUÇÃO DE A ACUMULAÇÃO DO CAPITAL

			Uma das primeiras menções de Luxemburgo sobre a redação de uma obra de economia encontra-se em uma carta enviada a Costia Zetkin de janeiro de 1912.27 Em maio de 1912, outras referências sobre o processo de escrita do livro foram feitas.28 Naquele momento, as duas primeiras seções do livro estavam prontas. Anos depois, em uma carta escrita na prisão a seu amigo e editor Hans Diefenbach, Luxemburgo confessou: “Você sabia que escrevi naquela época os trinta cadernos inteiros de um jato em quatro meses – coisa inaudita! – e, sem ler o rascunho uma única vez, enviei-o diretamente para o prelo?”29

			Ainda que em A acumulação do capital Luxemburgo desenvolvesse sua teoria sobre o imperialismo de forma detalhada, o tema já era tratado pelo menos desde a sua tese de doutorado, defendida em 1897 na Universidade de Zurique.30 A questão é retomada em diversos artigos do período em que a autora se instalou na Alemanha em 1898, nos quais analisa a weltpolitik alemã, termo utilizado como sinônimo do “imperialismo”.31 Outra menção da autora ao imperialismo apareceu no relatório que apresentou ao Congresso Socialista Internacional de 1900 realizado em Paris. Luxemburgo fora escolhida como relatora da Comissão sobre a Paz das Nações, Militarismo e Exércitos Permanentes e, em seu relatório, afirmou que: “Está se tornando cada vez mais provável que o colapso da ordem capitalista não venha a acontecer através de uma crise econômica, mas sim através de uma crise política provocada pelo imperialismo [weltpolitik].”32 Em seguida, o termo “imperialismo” seria abordado no conjunto de artigos “A questão das nacionalidades e a autonomia”, publicados entre 1908 e 1909, na revista teórica do SDKPiL.33

			Se o imperialismo já aparecera em diferentes momentos na obra de Luxemburgo, o que torna A acumulação do capital tão relevante? Três aspectos ajudam a explicar sua importância. Primeiramente, Luxemburgo apresentou nessa obra uma extensa discussão detalhada sobre como a reprodução da economia capitalista foi tratada dentro do pensamento econômico. Em segundo lugar, ainda que a autora tenha mencionado o imperialismo anteriormente, é em A acumulação do capital que Luxemburgo apresenta uma teoria sobre o assunto. Por fim, trata-se de um marco da teoria marxista que inspirou diversos estudos sobre a dinâmica do capitalismo.34

			O estudo das formulações de Luxemburgo permite percebê-la como uma autora criativa, longe da caricatura que parte do marxismo tentou lhe impor. Articulando economia, relações internacionais, política e história, A acumulação do capital reinterpreta o conceito de modo de produção não apenas como um sistema econômico, mas também como modo de produção da vida social.35 Partindo dessa perspectiva, apresenta-se a seguir uma breve exposição da estrutura da obra.

			O problema da reprodução

			A reprodução da economia significa a renovação do seu processo produtivo. Diferentes sociedades organizaram suas economias para garantir a reprodução de sua existência, o que envolve, por exemplo, o suprimento de matérias-primas, instrumentos de produção e força de trabalho. Vista dessa forma, a reprodução da economia aparece como um processo natural e comum a todas sociedades. Contudo, essa perspectiva geral e abstrata não permite compreender como se dá a reprodução de uma economia capitalista. Ao contrário do que ocorrera em outras formações econômicas, não existe uma forma de decisão coletiva que estipule a produção total de que necessita a sociedade. Cada produtor atua individualmente sem saber ao certo quanto os demais produziram ou se seu produto será realmente consumido. O vínculo que se estabelece entre os produtores é indireto: são os movimentos de preço de um período que servem como parâmetro de decisão para a produção no período seguinte.

			Além disso, a produção capitalista não tem como objetivo principal satisfazer as necessidades da sociedade, mas gerar lucro. Frustrada a busca pelo lucro, o produtor individual encerra sua produção, ainda que isso agrave as necessidades insatisfeitas da sociedade. Dessa forma, mostra-se possível perceber que a reprodução da economia capitalista é marcada pelo potencial surgimento de crises generalizadas.

			Sem algum tipo de decisão coletiva sobre a produção, os períodos de expansão e retração da produção individual ocorrem de forma autônoma, levando a interrupções na reprodução e a crises. A autora logo alerta, contudo, que “[a] fim de expor o problema da reprodução capitalista em seu verdadeiro aspecto, temos que prescindir, pelo contrário, das alternativas periódicas de prosperidade e de crise”.36  Analisados a longo prazo, contudo, os períodos de crise seriam equilibrados pela expansão econômica. Haveria, portanto, uma grandeza média da reprodução, o que permitiria compreender como as forças de produção se desenvolvem. Ao adotar essa formulação, Luxemburgo evidenciou que o problema da reprodução não era causado pela crise. A questão da reprodução aparecia já no período em que a economia capitalista aparentava funcionar “normalmente”.

			Para obter lucro, todo capitalista deve, previamente, gerar mais-valia. A acumulação de capital aparece, assim, como um meio para aumentar a mais-valia e o lucro.37 Se, do ponto de vista do capitalista individual, a  ampliação da produção por meio da acumulação de capital é um instrumento de concorrência entre os capitais na busca de seu lucro, a realização dessa produção crescente, no entanto, envolve a ampliação do mercado, algo que o capitalista é incapaz de resolver sozinho.

			Partindo dessa constatação inicial, Luxemburgo passou em análise como a acumulação foi tratada por diferentes pensadores até chegar à formulação apresentada no Livro II de O capital.38 Marx iniciou o estudo da acumulação de capital na Seção VII do Livro I e o desenvolveu na Parte Terceira do Livro II na qual apresentou os esquemas de reprodução. Nesses textos, a economia foi dividida em dois departamentos de produção: o I, que produzia os meios de produção, e o II, que produzia bens de consumo. Partindo dessa base teórica, Marx desenvolveu seu modelo, em que parte da mais-valia39 seria reinvestida no período seguinte, aumentando a produção.

			Para Luxemburgo, contudo, o formalismo matemático dos esquemas de reprodução, tal como desenvolvidos por Marx, não levam em conta as condições históricas em que se reproduz a economia capitalista. O aumento da demanda é uma condição fundamental para que a acumulação de capital possa ocorrer. Reformulada dessa maneira, a investigação da autora, que se iniciou com a questão da reprodução da economia capitalista, concentra-se na origem da demanda crescente que permite a acumulação de capital. Após descartar diferentes soluções para o problema da origem da demanda, Luxemburgo enunciou a condição central para a efetivação da acumulação de capital, a qual desenvolveria na Parte III do livro: a expansão do mercado para além dos limites da economia capitalista, ou seja, seu avanço sobre as economias não capitalistas. Marx não pôde dar a resposta para a questão da acumulação porque tomou como pressuposto que a hipótese de que as sociedades seriam compostas apenas de trabalhadores e capitalistas. Baseando sua análise nas condições históricas em que se desenvolveu a acumulação, Luxemburgo conseguiu apontar como a expansão era uma condição necessária para o desenvolvimento do capitalismo, mas também como a destruição da economia natural aparecia como um corolário dessa expansão.

			Exposição histórica do problema

			Na Seção II, a maior do livro, Luxemburgo realizou uma ampla análise de como a questão da acumulação foi tratada, mas jamais resolvida, por diversos autores da economia política. A primeira das formulações analisadas por Luxemburgo foi a do economista suíço Jean Charles Léonard Simonde de Sismondi,40 iniciador da tradição que identificou no capitalismo uma tendência ao surgimento de crises, uma vez que a produção tenderia a crescer sem garantir o aumento necessário do consumo. Sem dispor de uma teoria do valor precisa que o permitisse compreender a composição da mercadoria entre capital constante, capital variável e mais-valia, Sismondi incorreu em erros já presentes em Adam Smith. Contudo, Luxemburgo reconheceu que as formulações do economista suíço representavam “um osso duro de roer” para a economia burguesa.

			Se Sismondi se notabilizou por apresentar uma tendência intrínseca do capitalismo ao surgimento de crises, diversos outros economistas burgueses iam apontar, pelo contrário, que a reprodução da economia capitalista era ilimitada. É o caso de Jean-Baptiste Say, David Ricardo, John Ramsay McCulloch e Thomas Robert Malthus.

			Luxemburgo também analisa a obra de alguns economistas menos conhecidos atualmente, como Karl Rodbertus, contemporâneo de Marx e Engels. O fato de que, em seu prefácio ao Livro II de O capital, Friedrich Engels rebateu longamente a acusação de que Marx plagiara Rodbertus evidencia que esse contava com certo reconhecimento dentro do movimento socialista.41 A própria Rosa Luxemburgo, em carta a Leo Jogiches de 6 de março de 1899, afirmou que “Rodbertus é o meu escritor preferido de economia”.42 Rodbertus identificava a existência de uma “taxa decrescente de salário” que faria com que a participação dos operários no produto social se tornasse cada vez menor. Para evitar a ocorrência de crises, Rodbertus defendia que o Estado fixasse uma porcentagem constante do produto social que deveria ser paga em salários.

			O ponto mais interessante da Seção II encontra-se na discussão que a autora realiza do marxismo russo. Por ser militante do Reino da Polônia, que fazia parte do Império Russo, Luxemburgo conhecia bem a evolução do marxismo na região, marcada inicialmente pela polêmica se o capitalismo poderia se desenvolver ou não no país.43

			O Império Russo deveria reproduzir o mesmo formato de desenvolvimento capitalista vivido na Europa Ocidental ou a existência da propriedade comunal, a obshchina, poderia servir de base para uma organização econômica socialista desenvolvida? Do lado dos que defendiam esta posição estavam os chamados “populistas” russos, cujos principais expoentes eram Vorontsov e Nikolai-on, também conhecido como Danielson. Este último era um profundo conhecedor da obra de Marx e Engels, com quem se correspondia recorrentemente.44

			Entre os que percebiam que o Império Russo reunia condições para o desenvolvimento do capitalismo estava uma nova geração de marxistas, como Peter Struve, Bulgakov e Tugan-Baranovski, que compunham o chamado “marxismo legal”, denominação dada em referência ao fato de que suas publicações não eram clandestinas.45 Ao final do século XIX, as transformações econômicas ocorridas no império deram razão às formulações dos marxistas legais.

			Ainda que tenham contribuído para a difusão do marxismo no Império Russo ao final do século XIX, a maior parte dos “marxistas legais” acabou se afastando do socialismo e aderindo ao liberalismo russo. Uma exceção a essa geração do “marxismo legal” seria Vladimir Lênin. A partir de 1893, o autor escrevera um conjunto de artigos críticos ao “romantismo econômico” dos populistas, os quais culminaram em seu livro O desenvolvimento do capitalismo na Rússia, publicado em 1899.46 Ainda que Luxemburgo não tenha escrito um capítulo exclusivamente sobre Lênin, ela cita alguns dos primeiros textos do revolucionário russo sobre o “romantismo” do populismo russo. Em 1912, a relação entre os dois passava por um momento particularmente difícil, mas isso não impediu Luxemburgo de reconhecer a relevância das suas formulações e, acima de tudo, de sua atuação como dirigente do Partido Operário Social-Democrata Russo.

			Uma vez exposta a sua problemática e a visão de diferentes economistas que buscaram resolver o problema da acumulação de capital, Luxemburgo desenvolve na terceira e última seção sua interpretação sobre a acumulação, que é ao mesmo tempo uma teoria do imperialismo.

			As condições históricas da acumulação

			Luxemburgo dedicou a última seção da obra à exposição de sua teoria sobre o imperialismo. Como explicou no prefácio, seu livro visava a contribuir na “luta prática contra o imperialismo” e foi a primeira formulação sobre o tema vinda da ala à esquerda da social-democracia.47 Após ter discutido os limites da economia política em explicar corretamente a acumulação de capital, Luxemburgo afirmou que “[o] imperialismo é a expressão política do processo de acumulação do capital, em sua luta para conquistar as regiões não capitalistas que não se encontrem ainda dominadas”.48  

			Para que possa ocorrer, a acumulação precisa que o mercado se expanda para além da economia capitalista. Dessa forma, o expansionismo e o colonialismo – e, com eles, a destruição de formas de organização econômica pré-capitalistas – são componentes inerentes do imperialismo. Meios de produção e força de trabalho oriundos de economias não capitalistas cumprem um papel fundamental no desenvolvimento do capitalismo. Para obtê-los, o capitalismo utiliza-se de forma sistemática da violência política, a inviabilização da economia natural e a imposição de um pesado sistema fiscal por parte do Estado.

			A pensadora baseou sua teoria em diferentes exemplos históricos da violência empregada pelo capitalismo para destruir as economias naturais e impor a produção de mercadorias e a sociabilidade mercantil. Nesse ponto, é perceptível o vínculo direto entre A acumulação do capital e a Introdução à economia política. Diferentes exemplos citados pela autora em seus cursos na escola do partido são retomados.

			A pensadora também analisou o papel que os empréstimos internacionais desempenhavam na acumulação de capital. A autora se dedicou longamente à análise do caso da economia do Egito a partir da segunda metade do século XIX, período em que o quediva Ismail Pasha iniciou a construção de Suez. O empreendimento financiado por empréstimos externos acabou destruindo a antiga economia egípcia. Em 1876, Ismail Pasha criou a Caixa da Dívida Pública do Egito, que era administrada diretamente por funcionários franceses e ingleses. Assim, a economia de todo o país passou a ser administrada pelo capital externo com o objetivo de “sugar até a última gota de sague do felá” e garantir o cumprimento dos empréstimos firmados entre o governo egípcio e o capital europeu. O tema da finança internacional ocupou apenas um capítulo no livro de Luxemburgo, mas, de acordo com Jan Toporowski:

			a visão que ela retratou de um sistema financeiro que visita repetidas catástrofes na economia tradicional, no curso de sua incorporação na economia capitalista internacional moderna, antecipa muito da experiência dos países em desenvolvimento desde os anos 70.49

			Ainda que escrito no início do século XX, o livro de Luxemburgo lança luz sobre aspectos do capitalismo contemporâneo, como o militarismo. Desde a polêmica com Bernstein, Luxemburgo escrevera diversos artigos sobre o tema, e um dos capítulos de A acumulação do capital trata do assunto. A questão era particularmente relevante para a social-democracia, uma vez que em 1898 o Império Alemão colocara em prática uma corrida armamentista. Entre 1898 e 1906 foram aprovadas três “leis navais” que autorizavam o financiamento da expansão naval com o fim de aproximar o tamanho da marinha de guerra alemã com a britânica.50 Ao longo de todo esse período, nota-se uma preocupação permanente da bancada parlamentar do SPD com a expansão do orçamento militar, particularmente devido à sua forma de financiamento: por meio do aumento de impostos indiretos. Além disso, dado que a execução dos planos de expansão militar passava diretamente pelo planejamento direto do Estado, desde sua elaboração até seu financiamento, explicitava-se, assim “essa amálgama da economia e da política [que] é manipulada pelo Estado, ou, antes, é o Estado em sua total integridade”.51

			Apoiado pelos Estados, valendo-se amplamente da finança internacional e do militarismo como instrumento de imposição da economia capitalista, o imperialismo acirrava as tensões entre as potências capitalistas em sua disputa pelo controle das economias não capitalistas. Assim, Luxemburgo explicitava o que já era debatido na II Internacional desde 1900: o imperialismo trazia consigo a possibilidade crescente de conflitos internacionais generalizados. No Congresso Socialista Internacional de 1907, realizado em Stuttgart, Luxemburgo, juntamente com Lênin e Martov, propôs uma emenda à resolução sobre conflitos internacionais que previa que os socialistas deveriam agir para pôr fim a eventuais guerras imperialistas e usar todas as suas forças para se utilizar da crise econômica e política criada pelo conflito para agitar a classe trabalhadora e precipitar a queda da dominação capitalista. O mesmo sentido revolucionário foi reforçado no congresso extraordinário, ocorrido em 1912, em Basileia, do qual Luxemburgo participou como delegada. Assim, é possível ler em diferentes momentos e ao final do livro a convicção de Luxemburgo, de que o imperialismo geraria seus “próprios coveiros”.

			Se após a publicação de A acumulação do capital Luxemburgo visava a concluir a redação de Introdução à economia política, diferentes circunstâncias a impediram de seguir seu plano original. Poucas semanas após a eclosão da guerra, Luxemburgo foi presa. Da prisão, ela redigiria a resposta às críticas que seu livro recebera de alguns expoentes do movimento socialista europeu. Com exceção de amigos próximos, como Franz Mehring e Julian Marchlewski, a recepção foi fria. O livro fora alvo de críticas tanto de militantes de alas à direita da social-democracia, como Otto Bauer, ao centro, como Gustav Eckstein, e mesmo à esquerda, como Lênin.

			Em carta do dia 27 de dezembro de 1915 endereçada à redação da revista Neue Zeit, Luxemburgo informou que, para defender seu livro sobre a acumulação, estava escrevendo uma Anticrítica e que gostaria que fosse publicada como suplemento à revista.52 Alegando dificuldades financeiras, o comitê editorial recusou o pedido da autora. Por fim, o texto acabou sendo lançado pela editora de Johann Heinrich Wilhelm Dietz.

			Referindo-se à Anticrítica, Luxemburgo afirmou que: “esta é uma obra da qual, eu, em certa medida, me orgulho e que certamente sobreviverá a mim”.53 Sem retomar os esquemas de reprodução, a Anticrítica seria uma obra de mais fácil compreensão, ainda que o leitor tenha de “conhecer de a economia política em geral e, em particular, a economia marxista de cor e salteado”.54

			A polêmica envolvendo o livro de 1913 de Luxemburgo evidenciou, acima de tudo, a força da sua crítica à formulação de Marx. A hipótese da incorporação de economias não capitalistas como condição sine qua non para a acumulação de capital levou a que diferentes economistas marxistas retomassem a análise da reprodução do modo de produção e acabou culminando com a formulação de uma análise macroeconômica marxista.55

			O livro A acumulação do capital também teve impacto para além do movimento socialista. Um exemplo foi o fato de a economista inglesa Joan Robinson, professora da Universidade de Cambridge e expoente da chamada economia pós-keynesiana, escrever a introdução de uma das edições inglesas do livro de Luxemburgo e, alguns anos depois, produzir um livro com o mesmo título e profundamente influenciado pela autora. Outro economista de Cambridge influenciado pelas ideias de Luxemburgo é o polonês Michal Kalecki. Como ressalta Jorge Miglioli, da mesma forma como John Hobson influenciou o pensamento de Keynes, Luxemburgo inspirara Kalecki.56

			CONCLUSÃO

			Dirigente política, militante partidária e teórica socialista, Luxemburgo marcou a história da esquerda revolucionária. Como afirmou Clara Zetkin em um texto de homenagem a ela: “Esta mulher rara tinha apenas uma ambição, uma missão na vida – preparar-se para a revolução, o caminho para o socialismo.”57 Em dois momentos Luxemburgo pôde viver de perto a experiência da revolução. Durante a Revolução Russa de 1905, Luxemburgo foi à Polônia, onde seria presa pela polícia czarista. Deportada para a Finlândia, de onde voltou à Alemanha, escreveu em carta a Louise e Karl Kautsky que “a revolução é grande e forte quando a social-democracia não a destrói!”.58

			A segunda experiência revolucionária de Luxemburgo foi a revolução alemã, esmagada pelo governo do SPD, partido que por anos simbolizara o socialismo internacional. Nos dois casos, seu principal instrumento de atuação política foi a caneta e o papel. Crítica a todo tipo de ação blanquista, em que uma minoria tomaria o poder, a formação política e ação das massas eram centrais para Luxemburgo.

			Assim, em uma metáfora de Georges Didi-Huberman, o “luxemburguismo” seria uma espécie de barricada de papel. No caso da revolução alemã, os insurgentes montaram verdadeiras barricadas desse tipo. Nas fotografias de Willy Römer, pode-se ver como, após terem ocupado o prédio do jornal oficial do SPD, o Vorwärts, os espartaquistas utilizaram os gigantescos rolos de papel como barricadas contra as tropas oficiais do governo social-democrata, bem equipadas e preparadas para a guerra civil. Como analisa Didi-Huberman:

			Jornais, revistas e livros são barricadas de papel. Para o melhor ou para o pior. Um jornal que se barricou por trás de suas certezas e sua prática de mentir para sacrificar tudo para um fim político cego, eis o pior. Isto é o que os espartaquistas não perdoaram ao órgão oficial do Partido Social-Democrata Alemão, o Vorwärts, porque ele se tornou muito rapidamente o próprio instrumento de mentiras contrarrevolucionárias: uma imprensa que se tornou “burguesa”. […] Barricadas de papel: isto é o que teve que ser erguido em janeiro de 1919 para defender a ocupação do Vorwärts. As fotografias de Willy Römer tiradas em 11 de janeiro de 1919 em frente à gráfica Mosse em Schützenstraße dão uma ideia do frágil poder que animou a insurreição espartaquista no "bairro dos jornais" de Berlim. Era frágil porque era feita de papel: em outras palavras, uma armadura muito fraca contra a artilharia dos Freikorps equipados e treinados que a atacavam, daí sua inevitável derrota militar. Mas também era poderosa porque era feita de papel: o que poderia ser melhor do que papel para voar por toda parte, para espalhar, para ser impresso, para ser copiado, para permanecer.59

			Ainda que Luxemburgo tenha sido brutalmente assassinada alguns dias depois da derrota da insurreição de janeiro, sua obra é um exemplo da força da barricada de papel. Tendo voado por toda parte, inspirou diferentes gerações de militantes de diferentes regiões. Exemplo de criatividade e ousadia, sua obra segue atual. Sua palavra de ordem “Socialismo ou barbárie” explicitava sua convicção de que apenas a revolução socialista poderia salvar a humanidade da barbárie inerente ao desenvolvimento do modo de produção capitalista. Se naquela época a barbárie tomava a forma da guerra, atualmente somam-se a ela o avanço de forças políticas neofascistas, a fome, a crise ecológica, entre tantos outros exemplos.

			Se, como ressalta Michael Löwy, sempre existiu uma corrente “luxemburguista” na esquerda brasileira, isso se deve ao fato de que, em sua obra, mais do que fórmulas prontas, encontram-se ousadia e criatividade. Quando diferentes autores brasileiros e latino-americanos se voltam para Luxemburgo como uma fonte de inspiração para compreender as contradições do capitalismo contemporâneo, testemunham exatamente a criatividade da abordagem da autora.

			Encontramo-nos na interseção de diferentes crises: econômica, sanitária, política e ecológica. Mais uma vez, “os dividendos estão subindo e os proletários caindo”. Ainda que não conheçam a vida ou a obra de Rosa Luxemburgo, os movimentos negros, feministas, indígenas e de trabalhadores que protagonizam a luta cotidiana contra o modo de produção capitalista reafirmam, na prática, sua ousadia e criatividade e ecoam a frase que a revolucionária polonesa mencionava em seu último texto: “Eu fui, eu sou, eu serei!”
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			DO CENTRO À PERIFERIA

			A atualidade de Rosa Luxemburgo

			Fabio Mascaro Querido*

			Somente quem soubesse considerar o próprio passado como fruto da coação e da necessidade seria capaz de fazê-lo, em cada presente, valioso ao máximo para si. Pois aquilo que alguém viveu é, no melhor dos casos, comparável à bela figura à qual, em transportes, foram quebrados todos os membros, e que agora nada mais oferece a não ser o bloco precioso a partir do qual ele tem de esculpir a imagem de seu futuro.

			Walter Benjamin1

			Rosa Luxemburgo (1871-1919) é daquelas figuras que, aparentemente, dispensam apresentações. Daquelas que, antes mesmo de conhecermos efetivamente a sua história ou o seu pensamento, temos uma ideia geral (e simplificada) a seu respeito. Ícone revolucionário, militante profissional, mulher obstinada, Rosa tem lugar de destaque no panteão reservado aos grandes marxistas do final do século XIX e início do XX. Ao lado de Lênin, Trótski ou do alemão Karl Liebknecht, pertenceria ao que Perry Anderson2 designou como a terceira geração do marxismo “clássico”, moldada no interesse quase exclusivo pelas grandes questões econômicas e políticas de uma transição socialista que, afinal, parecia estar à espreita.

			O enquadramento não é de todo enganoso. De fato, como muitos dos seus colegas comunistas da época, Rosa levou às últimas consequências a aposta de que um outro mundo era não apenas possível como também cada vez mais necessário. E, a despeito de suas ressalvas quanto à possibilidade da barbárie caso o socialismo faltasse ao encontro, Rosa jamais abandonou um certo fatalismo histórico, ao qual acrescentava – e assim o nuançava – a crença nas virtudes libertadoras da práxis das classes subalternas. O engajamento na tragédia quase anunciada que resultaria no seu assassinato, em janeiro de 1919, decorria dessa fé inabalável tanto nas “leis férreas da dialética histórica”3 quanto, com não menos intensidade, na capacidade das massas de acelerá-las, mesmo quando o cenário parecia adverso.

			Se por certo revelam aspectos decisivos da figura de Rosa Luxemburgo, visões como essa pouco ajudam, porém, na tarefa de compreender de modo mais circunscrito os escritos teóricos e políticos da marxista polonesa, tarefa essencial para o dimensionamento de sua importância no âmbito da tradição plural e heterogênea da qual faz parte. Por isso mesmo, longe de turvar a legitimidade de sua reflexão, ou de invalidar a coerência geral de sua obra, a identificação das tensões que atravessam o pensamento de Rosa atesta, justamente, a sua relevância e, mais ainda, a sua singularidade no quadro das grandes personagens do marxismo da época.

			Tensões que estão presentes não apenas na antinomia entre, de um lado, a afirmação teórica da necessidade histórica do socialismo e, de outro, a aposta voluntarista na ação revolucionária das massas, antinomia magistralmente explorada por Isabel Loureiro, em seu estudo sobre o pensamento político da marxista polonesa.4 Elas saltam aos olhos também em seus textos econômicos, em particular em A acumulação do capital, em muito boa hora reeditado pela Civilização Brasileira.

			Publicado originalmente em 1913 por uma jovem intelectual e militante cujo brilho não poderia deixar de incomodar os varões da política partidária, o livro – escrito “como que num estado de embriaguez”, como disse em carta a Luise Kautsky5 – não peca por falta de ousadia. Rosa não hesitou em apontar os limites da abordagem de Marx a respeito do problema da acumulação capitalista, e mesmo que as soluções encontradas nem sempre tenham sido satisfatórias, tampouco isentas de equívocos teóricos, lançou novas questões para a compreensão marxista da dinâmica do capital.

			No plano geral, Rosa redobrou, sobre novas bases, a hipótese de Marx acerca dos limites insuperáveis do capitalismo, os quais, em perspectiva histórica, só poderiam ser superados numa direção “progressista”, na forma da transição socialista. Mas assim o fez sublinhando ao mesmo tempo o caráter violento e destrutivo do capitalismo moderno, em cuja necessidade de reprodução sempre ampliada Rosa anteviu a reiteração civilizatória da barbárie, sobretudo na periferia do sistema. Nesses países, muitos dos quais submetidos por séculos à espoliação colonial-mercantil, o avanço do capitalismo não significou uma etapa do processo em cujo fim estaria o socialismo, visto como única solução possível frente à irracionalidade do capital. Ao contrário, quase sempre implicou na atualização não menos perversa de mecanismos de despossessão que, a julgar pela perspectiva “progressista” (e, no caso, “dualista”), estavam fadados a desaparecer.

			Se, no nível formal e abstrato, como demonstrou Marx, o processo de acumulação capitalista se realiza de modo relativamente pacífico, por meio do contrato em torno da regulação e distribuição do mais-valor, no seu conteúdo histórico-concreto, em especial nas relações entre o capital e as formas de produção ainda não capitalistas, o capital jamais dispensou a utilização sistemática da violência política como modo de obtenção de novos mercados. É bem verdade que Marx não deixou de abordar essa dimensão histórica do capitalismo, como se observa, por exemplo, no capítulo sobre a acumulação primitiva em O capital, ou em outros textos da maturidade,6 mas o seu foco estava, indubitavelmente, na crítica ao funcionamento “lógico” do modo de produção capitalista no Ocidente. Não o de Rosa.

			Nas palavras da marxista polonesa:

			Certamente, Marx aborda detalhadamente tanto o processo de ampliação dos meios de produção não capitalistas como o processo de transformação dos camponeses em proletariado capitalista […]. No último processo, a descrição marxista do saque dos países coloniais pelo capital europeu é sumamente valiosa. Mas tudo isso, note-se, apenas do ponto de vista da “acumulação primitiva”. Os processos indicados só servem em Marx para ilustrar a gênese, o momento em que nasce o capital. Descrevem as dores do parto, no momento em que a produção capitalista surge do seio da sociedade feudal. Quando expõe a análise teórica do processo do capital – produção e circulação – retorna constantemente a sua hipótese: domínio geral e exclusivo da produção capitalista.

			Percebemos, não obstante, que o capitalismo está ligado, em seu pleno amadurecimento, à existência coetânea de camadas e sociedades não capitalistas.7 

			Com efeito, quando o capitalismo é compreendido como um sistema mundial desigual e (mal) combinado, que necessita fagocitar de modo permanente as “camadas e sociedades não capitalistas”, as expectativas em torno da modernização dos países periféricos se revelam bloqueadas pela constatação de que, à diferença do que sugeria o próprio Marx, a acumulação primitiva não é tão “primitiva” assim, vindo a tornar-se uma característica do mundo do capital, mesmo no seu “período de maturidade”. Não há acumulação no centro sem a espoliação permanente da periferia.

			Nessa chave, as diversas formas de resistência das populações autóctones à violência capitalista adquirem nova feição política, não sendo mais tomadas como meros obstáculos à marcha inexorável da história. Elas indicam a resistência possível em defesa das suas próprias condições de sobrevivência, de sua própria “economia moral”, para dizer como o historiador britânico Edward Palmer Thompson.8 É nesse prisma “periférico” que reside a atualidade de A acumulação do capital. Deslocando o olhar para os vencidos no concerto global das nações, Rosa Luxemburgo abriu a possibilidade de uma leitura a contrapelo da gênese e da dinâmica da acumulação do capital, na contramão do compromisso de muitos marxistas – e, parcialmente, do seu próprio – com as visões neoiluministas do progresso histórico.

			Tanto na terceira e última parte de A acumulação do capital quanto no menos conhecido Introdução à economia política, resultado de cursos que ministrou na escola de formação do Partido Social-Democrata Alemão, a revolucionária polonesa nos mostra que não há desenvolvimento das forças produtivas que justifique a violência a que foram (e continuaram sendo) submetidas as comunidades “tradicionais”. Nem mesmo a promessa futura do socialismo!

			Não é por acaso que, enquanto muitos marxistas adeptos do fetichismo das forças produtivas se viram desmoralizados pelos rumos do “progresso” capitalista ao longo do século XX, o pensamento de Rosa Luxemburgo não apenas permaneceu como referência para a reflexão sobre o socialismo democrático e sobre a acumulação do capital como foi ganhando ainda mais proeminência. A atualidade de Rosa é a atualidade da crítica às visões autoritárias do socialismo e, em particular, da crítica à violência ainda presente no processo de acumulação capitalista, notadamente na periferia, mas não só.

			É o que pensa, por exemplo, o geógrafo estadunidense David Harvey, cuja noção de “novo imperialismo” – baseado na “acumulação por despossessão” – inspira-se diretamente em Rosa Luxemburgo, ao mesmo tempo que busca atualizá-la diante da nova onda de mercantilização do mundo. Para Harvey, à diferença da época de Rosa, quando as fronteiras da expansão capitalista eram sobretudo territoriais, o capitalismo contemporâneo invade as mais distintas esferas da vida, inclusive a da subjetividade, subordinando-as aos imperativos da lógica mercantil. Agora, a mercantilização avança sem complexos no interior do próprio capitalismo, privatizando os bens comuns da humanidade: saúde e previdência pública, natureza, educação, cultura e assim por diante.9

			Nesse cenário, à luz dos desafios do presente, Rosa Luxemburgo torna-se uma grande fonte de inspiração para uma releitura a um só tempo marxista e decolonial (e, por que não?, ecológica) do capitalismo moderno, condição para se repensar o socialismo não como desdobramento do progresso, mas sim como superação qualitativa de um sistema cuja amplitude é global, e sob o qual não há mais espaço para qualquer salto civilizatório. É nesse “encontro secreto” entre passado e presente, de que falava Walter Benjamin, que a figura de Rosa salta ao centro da cena. Ela é peça decisiva de uma tradição – a “tradição dos oprimidos”, como diria o filósofo alemão, com quem Rosa apresenta improváveis afinidades10 – que continua a se reinventar a cada novo “tempo-de-agora".

			Evidentemente, esse movimento de atualização exige que, com Rosa, caminhemos também para além de Rosa, de modo a filtrá-la de seus resquícios deterministas, apenas nuançados com o impacto da Primeira Grande Guerra, quando lançou o alerta na forma da alternativa entre socialismo ou barbárie.11 E, para isso, não há sombra de dúvida de que este livro é fundamental, razão pela qual não podemos senão saudar a iniciativa da editora Civilização Brasileira de reeditá-lo. Lendo-o hoje, mais de um século depois que foi escrito, Rosa se apresenta a nós em sua grandeza e tenacidade. Vemos em ação a reflexão rigorosa e sem concessões de uma mulher (e) revolucionária num campo que, à parte a retórica igualitária, era também (e ainda é) dominado pelos homens.

			Cabe a nós, leitores e leitoras, portanto, degustar o seu pensamento com a consciência de que nem mesmo Rosa Luxemburgo estará a salvo caso a sua aposta não seja atualizada. Rememorá-la, no presente, é fazer justiça a todos os vencidos que tombaram pelo caminho, na esperança de que nada tenha sido em vão. Mesmo porque, se mudar o mundo é ainda também interpretá-lo, e vice-versa, Rosa jamais deixará de ter o que nos dizer, e este livro assim o comprova.
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			A ACUMULAÇÃO DO CAPITAL

		


		
			PRÓLOGO

			A ideia deste trabalho surgiu da elaboração de Introdução à economia política, obra de divulgação que há muito tempo venho preparando, constantemente interrompida pelas minhas atividades na escola do Partido e pelas campanhas partidárias. Em janeiro deste ano, após as eleições para o Reichstag [parlamento alemão], tentei terminar esse trabalho de divulgação da teoria econômica de Marx, mas me defrontei com uma dificuldade inesperada. Não conseguia expor com suficiente clareza o processo global da produção capitalista em seu aspecto concreto, nem seus limites históricos objetivos. Aprofundando-me no assunto, cheguei à conclusão de que não se tratava simplesmente de uma dificuldade de exposição. A dificuldade envolvia um problema teoricamente relacionado com a doutrina do volume II de O capital de Marx. Além disso, vincula-se estreitamente com a atual política imperialista e suas raízes econômicas. Tentei formular com toda a exatidão científica esse problema. Se o consegui, meu trabalho não tem somente interesse teórico puro, mas encerra, também, em minha opinião, certa importância para nossa luta prática contra o imperialismo.

			R.L.

			Dezembro de 1912

		


		
			PRIMEIRA SEÇÃO

			O problema da reprodução

		


		
			I

			Objeto desta investigação

			Um dos serviços imperecíveis prestados por Marx à economia política teórica foi o seu modo de expor o problema da reprodução do capital social em conjunto. É significativo que na história da economia política somente apareçam duas tentativas de exposição exata desse problema: no começo, a do pai da escola fisiocrática, Quesnay,1 e, no final, a de Karl Marx. Durante o período intermediário, o problema não deixou de preocupar a economia política burguesa, porém esta não chegou sequer a expô-lo em sua pureza, colocando isolado dos problemas semelhantes que com ele se cruzam, nem muito menos a resolvê-lo. Dada a importância fundamental desse problema, cabe afirmar até certo ponto que somente levando em conta essas tentativas é possível seguir em geral as vicissitudes da ciência econômica.

			Em que consiste o problema da reprodução do capital social?

			Reprodução, no sentido literal da palavra, é simplesmente produção nova, repetição, renovação do processo de produção. À primeira vista, parece que não se vê a necessidade de distinguir o conceito de reprodução do conceito de produção, para todos compreensível, nem por que se deve empregar para designá-lo uma expressão especial. Mas, justamente, a repetição, a renovação constante do processo de produção, é que comporta um elemento especial muito importante. Em primeiro lugar, a repetição regular da produção é a base e a condição geral do consumo regular e, portanto, da existência cultural da sociedade humana em todas as suas formas históricas. Nesse sentido, o conceito da reprodução encerra um elemento histórico-cultural. A produção não poderia repetir-se, a reprodução não poderia ocorrer, se, como resultado dos períodos de produção anteriores, não ficassem de pé determinadas condições, tais como ferramentas, matérias-primas, força de trabalho. Contudo, nas fases primitivas da civilização, quando o homem começa a dominar a natureza exterior, essa possibilidade de renovar a produção depende em maior ou menor escala do acaso. Enquanto a caça e a pesca constituem a base principal da existência da sociedade, a repetição regular da produção vê-se frequentemente interrompida por períodos de fome geral. Em alguns povos primitivos,2 os requisitos para que a reprodução seja um processo regular encontram muito cedo expressão tradicional e socialmente obrigatória em certas cerimônias de caráter religioso. Assim, segundo as minuciosas investigações de Spencer e Gillen,3 o culto dos totens dos negros australianos não é, no fundo, mais do que a tradição cristalizada em cerimônias religiosas de certas medidas, repetidas regularmente desde tempos imemoriais, para aquisição e conservação de sua subsistência animal e vegetal. Porém, somente o cultivo da terra, a utilização dos animais domésticos e o rebanho para fins de alimentação tornam possível a alternativa regular de produção e consumo que constituem a nota característica da reprodução. Nesse sentido, o conceito da reprodução encerra algo mais que a mera repetição; ele já implica certo nível de domínio da natureza exterior pela sociedade ou, em termos econômicos, certo nível na produtividade do trabalho.
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